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RESUMO 
 
 
 
 
Esta dissertação pretende salvaguardar a noção de ‘agência’ posta em causa pelo 
argumento fatalista de que tudo o que fazemos e nos acontece está pré-determinado e 
de que, como tal, certas finalidades nos estão vedadas a priori. Para isso, analisa-se a 
ideia de que uma pessoa é inseparável da própria vida, tentando definir o critério à 
escala do qual são definidas as nossas finalidades. Testa-se depois a hipótese segundo a 
qual não é possível descrever a priori um impedimento à prática das virtudes a que 
Hume chamou “artificiais”. Se perdermos de vista o critério definido pela importância 
daquilo de que cada um é inseparável, e se confundirmos aquilo que as pessoas podem 
fazer com o que devem fazer, esta hipótese conduz-nos, porém, a uma posição nos 
termos da qual não somos capazes de compreender com justiça as razões, ou as 
finalidades, de um agente. Tal critério de inseparabilidade, argumentar-se-á por fim, 
constitui a medida de justiça e verdade na consideração das finalidades de uma pessoa 
na qual tem de se basear uma resposta ao fatalismo.   
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ABSTRACT 
 
 
 
 
This dissertation aims to rescue the notion of ‘agency’ from the fatalist claim that 
everything one does, and everything that happens in a lifetime, is predetermined; and 
that certain ends are therefore beyond one’s reach. To this effect, we will examine the 
idea that a person is inseparable from her own life. Then we will test the hypothesis 
according to which no a priori impediment is relevant to the practice of the virtues 
Hume calls “artificial”. If we lose sight of the importance of those things from which 
each person is inseparable, and if we confuse what a person can do with what she ought 
to do, we will find ourselves in a position from which an agent’s reasons, or ends, will 
not be fully understood. The acknowledgement of inseparability, from which springs 
our response to fatalism, is what allows our considerations about people’s ends to 
become truthful and just. 
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1. ‘A minha vida’ 
§1 O que significa dizer que uma pessoa é inseparável da sua vida. Parecem existir 
três famílias de respostas: cada pessoa (i) está ligada à forma da espécie a que 
pertence, (ii) ao seu próprio ciclo de vida individual; (iii) a coisas cuja perda ou 
ganho afecta aquilo que se entende por ‘a minha vida’. — p. 26 
 
§2 O sentido de ‘a minha vida’. Pista de von Wright: ‘a minha vida’ significa uma 
relação com um todo. A escala do todo é a escala dos nossos pensamentos 
acerca da vida uns dos outros. — p. 27 
 
§3  Disjunção entre dois usos da palavra ‘vida’. A escala da história natural não 
captura adequadamente o género de coisa que se entende por ‘a minha vida’; a 
forma dos “juízos histórico-naturais” ou “categóricos Aristotélicos” captura o 
que é próprio do portador de uma forma de vida específica. — p. 28 
 
§4  Não é claro que o princípio de individuação seja a matéria. Não nos podemos 
separar materialmente de muitas relações com coisas, que nos individuam. 
Aquilo que uma pessoa é confunde-se com outras coisas e relações com coisas, 
que são diferentes do seu corpo. — p. 31 
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§5  A referência à forma de vida já está contida no pensamento acerca do indivíduo 
e das suas vicissitudes (Thompson). Existem modos de ligar uma descrição de 
florescimento humano ao género de proposições obtido mediante juízos 
histórico-naturais. No entanto, a acção humana desenvolve-se nos movimentos 
em relação a fins que fazemos para além do que nos é próprio enquanto 
espécimes de uma espécie. — p. 35 
 
§6  Peculiaridades do funcionamento do silogismo prático. A particularização de 
um ought é uma habilidade de uma espécie, mas mostra a percepção de uma 
relação de inseparabilidade entre um humano e as suas circunstâncias. A 
estrutura do silogismo prático depende da relativa dispensabilidade dos 
objectos descritos na premissa maior. Aquilo que somos como membros de 
uma espécie não pode ser objecto de deliberação prática. A dispensabilidade 
dos objectos que figuram na premissa maior está associada à possibilidade de 
ajuizarmos sobre o modo como estes se adequam ou não a nós. O que a 
conclusão do silogismo prático mostra é o modo como alguém relaciona as suas 
circunstâncias com a desiderabilidade de objectos relativamente dispensáveis. 
— p. 36 
 
§7  Salvo raras excepções, circunstâncias não geram classes de coisas. ‘Relativa 
dispensabilidade’ é sinónimo de relativa necessidade. — p. 40 
 
§8  Não devemos naturalizar a ideia de que somos auto-insuficientes. Distinção 
entre relações de inseparabilidade e relações de dependência natural. ‘A minha 
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vida’ não se reduz a um esforço de preservação de funções vitais. Não 
precisamos em absoluto das coisas e pessoas de que nos consideramos 
inseparáveis. Mas a ideia de vivermos estritamente daquilo de que precisamos é 
uma ilusão ou uma tragédia. — p. 42 
 
2. Fatalismo 
§9  A não-acidentalidade de processos vitais — i.e. insusceptíveis ao hábito 
(Thompson). — p. 46 
 
§10 O uso do advérbio ‘potencialmente’ quando se fala sobre unidade entre uma 
coisa e as suas circunstâncias como potencialmente não-acidental (Thompson). 
— p. 48 
 
§11  Unidade entre um agente e as suas circunstâncias no caso de processos éticos 
(i.e. susceptíveis ao hábito). A ideia de não ser acidental que alguém possua as 
qualidades que possui. — p. 49 
 
§12 Descartar o uso do conceito de ‘potência’ leva a reconsiderar o que se entende 
por ‘unidade’ a respeito de processos vitais e de processos éticos. Tal unidade, 
uma relação não-acidental entre certos resultados e certas circunstâncias, pode 
ser vista como uma relação de inseparabilidade. — p. 50 
 
§13  A ideia de que um agente é inseparável das mudanças mediante as quais se 
tornou no agente que é. A unidade entre uma coisa e as suas circunstâncias vista 
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como uma relação de inseparabilidade realça uma afinidade entre processos 
éticos e processos não éticos. — p. 52 
 
§14-§15 Distinção entre a noção de inseparabilidade e uma ideia de narratividade. O 
modo como uma pessoa é inseparável da sua vida não é uma consequência da 
sua auto-imagem. — p. 53, 55 
 
§16  A inteligibilidade de qualquer noção de ‘agente’ e a inteligibilidade da noção de 
inseparabilidade estão mutuamente relacionadas. A generalidade característica 
do conceito de ‘virtude’. A unidade do ‘eu’ de acordo com uma doutrina 
fatalista (Diderot) depende de uma tese acerca da especificidade entre causas e 
efeitos: cada pessoa é o resultado específico das suas circunstâncias. Noção 
rarefeita de ‘agente’ que daqui resulta. — p. 57 
 
§17  Uma noção adequada de ‘agência’ depende de se preservar a ideia de que aquilo 
em que uma pessoa se torna não é um acidente. — p. 59 
 
§18  Regressão infinita a que leva uma concepção fatalista de ‘agente’. A atribuição 
de valor explicativo a eventos e acções constitui uma concepção acerca da 
maneira como certas coisas podem ser relacionadas. — p. 60 
 
§19  A necessidade de saber parar uma explicação. — p. 62 
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§20  Razões de cepticismo a respeito do carácter neutro da noção de 
inseparabilidade. A importância da noção de ‘concepção’. — p. 63 
 
§21  A ideia de especificidade do ‘eu’ (Strawson). Incompatibilidade dessa ideia com 
a generalidade dos conceitos de ‘virtude’ e ‘qualidade’. A inespecificidade entre 
os fins em relação aos quais descrevemos as nossas acções e as nossas 
circunstâncias. — p. 64 
 
§22  A noção de inseparabilidade parece indiscernível do reconhecimento da 
inseparabilidade como um modo de conceber relações explicativas entre 
eventos. Preservar uma noção de ‘agência’ requer comprometermo-nos com um 
certo modo de entender a maneira como fazemos descrições. — p. 66 
 
§23  Não existem descrições de fins específicas, e exclusivas, de certas circunstâncias. 
— p. 67 
 
§24  A prática de virtudes artificiais (Hume) oferece-nos um modo de descrever a 
generalidade dos fins em relação aos quais descrevemos as nossas acções, assim 
como a inespecificidade entre fins e circunstâncias na vida de um agente.  
— p. 68 
 
3. Virtudes Artificiais 
§25  A ideia de práticas ‘abertas’ sugere um princípio de refutação do fatalismo. Se 
não é possível descrever a priori qualquer impedimento essencial à prática das 
	   14 
virtudes artificiais genuínas (Hume), a prática de tais virtudes nunca está para 
lá do alcance de qualquer pessoa. — p. 72 
 
§26  Actos de fidelidade são explicados por um fundamento que não é pessoal 
(Thompson). Manifestar uma mesma virtude pressupõe uma relação 
inespecífica entre as circunstâncias de diferentes agentes e o fim em relação ao 
qual eles descrevem as suas acções. Esta estrutura de inespecificidade, ou 
generalidade, pressupõe uma imagem não-fatalista de ‘agência’. — p. 74 
 
§27  Modo como esta estrutura de inespecificidade emerge na posição de Hume 
acerca de promessas: promessas não são naturalmente inteligíveis. Qualquer 
uso de um conceito de virtude implica um conceito de “prática”. A prioridade 
lógica das práticas em relação a acções particulares que recaiam sob tais 
práticas (Rawls). Fora do contexto de práticas certos actos são ininteligíveis.  
— p. 75 
 
§28  A generalidade da prática tem prioridade explicativa sobre a especificidade 
(base pessoal) de cada promessa particular. A articulação entre uma prática e 
um modal que exprima o conteúdo da mesma sob a forma de uma regra: e.g. 
‘Não podes sentar-te aqui; é o lugar de N’ (Anscombe). Um direito (e.g. ‘ser de 
N’) supõe o carácter inespecífico da relação entre as justificações em função das 
quais um agente age e as suas circunstâncias. Um direito supõe uma prática. 
Abrir mão de uma noção robusta de ‘agência’ implicaria abrir mão da esfera de 
aplicação quer do conceito de virtude, quer do conceito de direito. — p. 78 
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§29 A generalidade e a externalidade das razões partilhadas que explicam as acções 
que recaem sob uma dada prática. Duas consequências da ideia de que as 
circunstâncias particulares de cada agente são secundárias em relação à 
justificação dos seus actos individuais de fidelidade. Explicitação da norma 
implícita na ideia de que não existe um impedimento essencial à prática de 
virtudes artificiais — os inconvenientes dessa norma. — p. 82 
 
§30  Clarificação da ideia de que não existe um impedimento essencial à prática de 
actos de justiça e fidelidade. Uma descrição da posição de um agente não nos 
diz muito acerca das razões pelas quais ele é justo. Não conseguimos descrever a 
priori o que excluiria um agente de modo permanente da possibilidade de agir 
de modo justo. — p. 85 
 
§31  A disponibilidade de certas práticas para todos os agentes não se segue da sua 
existência. Problemas com a ideia de que “possibilidades-de-acção” se 
distribuem equitativamente por todas as pessoas. Deus não observa o princípio 
de justice as fairness (Geach). Perceber que não temos sempre uma alternativa 
justa não equivale à possibilidade de descrever a priori um impedimento 
permanente à prática de actos justos. — p. 88 
 
§32 Não existir a priori um impedimento à prática de actos justos pode levar-nos a 
supor que não estamos alguma vez dispensados de agir de modo justo, 
independentemente das nossas circunstâncias. Deveres para com outra pessoa 
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em casos de cooperação. A ideia de deveres independentes de atribuições 
recíprocas e a origem de normas que não nascem de atribuições recíprocas.  
— p. 91 
 
§33  A meta-norma implícita na ideia de que não podemos descrever a priori um 
impedimento essencial à prática de actos de justiça e fidelidade é a de que 
ninguém está excluído ou dispensado do âmbito de aplicação de certas normas, 
sendo isso o que sustenta aquelas práticas. Não se pode sair unilateralmente da 
esfera das normas inerentes a relações de justiça e fidelidade, a não ser violando 
tais relações de alguma maneira. — p. 93 
 
§34  A obrigação gerada por compromissos cuja justificação não se consegue 
descrever por inteiro. Ninguém está excluído do âmbito de aplicação das 
normas associadas a relações de justiça. O conceito de ‘agente’ é intratável fora 
do âmbito de certas relações e uma pessoa é inseparável das relações que fazem 
dela um agente. Devermos justiça a outrem significa devermos justiça às 
pessoas com as quais nos relacionamos. Um dever de justiça não é um dever 
universal mas um dever constitutivo de relações. — p. 95 
 
§35 Relações normativas não recíprocas em casos de assimetria. O direito à justiça 
não é irrestrito e ignorá-lo leva a ignorar situações de assimetria. Confusão 
entre uma possibilidade e um dever: de podermos respeitar o direito de outrem 
não se segue que devemos respeitar o direito de outrem, sem outras 
qualificações. — p. 98 
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§36  O argumento a favor da inespecificidade entre fins e circunstâncias parece 
conduzir-nos a uma posição injusta, relacionada com a confusão anterior entre 
uma possibilidade e um dever. Recapitulação. A necessidade de ter em conta a 
vida de cada um. — p. 101 
 
§37  A escala de uma vida como alternativa ao fatalismo e ao género de erro 
suscitado por um argumento contra o fatalismo. Recusa da ideia de um 
‘caminho absolutamente certo’ (Wittgenstein). Se compreendermos que da 
generalidade da explicação de certas acções não decorrem normas no sentido 
absoluto, deixa de haver lugar a modos extremados de intolerância em relação 
ao incumprimento de tais normas. — p. 103 
 
§38  A relação entre a rejeição de um ‘caminho absolutamente certo’ e a 
inteligibilidade da ideia de florescimento humano. Não podemos conceber 
finalidades independentemente de vidas. — p. 105 
 
Coda — p. 110 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
O fatalismo, definido por Schopenhauer como a doutrina segundo a qual —  
 
todo o homem, sendo aquilo que é e colocado nas circunstâncias que se 
verificam num dado momento, mas as quais, por sua vez, também emergem 
por estrita necessidade, está completamente impedido de fazer qualquer 
outra coisa para além daquilo que faz num dado momento. Assim, todo o 
curso da vida de um homem, em todos os seus incidentes, grandes e 
pequenos, encontra-se necessariamente tão pré-determinado como o curso 
de um relógio.1 
 
— lesa a ideia de que qualquer pessoa é relativamente livre de perseguir os seus 
próprios fins, na medida em que, sejam eles quais forem, tais fins não poderiam senão 
ser os que são. O fatalismo de Schopenhauer pareceria opor-se à afirmação conhecida 
de John Watson, em Behaviorism, de que, se lhe dessem “um mundo especificado por 
mim para as educar”, seria capaz de transformar qualquer criança naquilo que 
entendesse. (“Dai-me uma dúzia de crianças saudáveis ... e garanto-vos pegar numa 
delas ao acaso e treiná-la para que se torne qualquer tipo de especialista à minha 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 Schopenhauer, Zur Ethik, §117, “Free-will and Fatalism”, The Essays of Arthur 
Schopenhauer, vol. II, T. Bayley Saunders, trad., Pennsylvania: Pennsylvania State University, 
2003, 1.	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escolha.)3 Presumindo ser capaz de especificar e de produzir as condições que causam 
necessariamente que uma criança se torne num certo tipo de adulto — ou pelo menos 
num adulto com um certo tipo de profissão — Watson apresenta-nos, porém, apenas 
uma variedade mais optimista de fatalismo. O problema, em qualquer dos casos, é o de 
imaginar que somos capazes de predefinir, ou de supor que se encontra predefinida na 
ordem natural, a condição futura de qualquer pessoa.  
A esta família de ideias pertence ainda, entre outros exemplos, a suposição de 
Aristóteles de que, em função do género de corpo para o qual se nasce “existem pessoas 
... naturalmente livres, outras naturalmente escravas” — de que as últimas nascem para 
“trabalhos de força” e as primeiras são “inúteis para esse género de trabalho”, mas aptas 
“à vida política”.4 Imaginar que se nasce para fazer o que quer que venhamos a fazer (e 
imaginar que existe um modo de simular tais condições de determinação), localiza fora 
da esfera da acção e da liberdade individual a razão de ser de o que quer que seja que 
façamos.  
A imaginação fatalista lesa, assim, a ideia de um “sistema de liberdade natural”, 
como aquele de que nos fala Adam Smith. “Todo o homem, desde que não viole as leis 
da justiça, tem o direito a lutar pelos seus interesses como melhor entender e a entrar 
em concorrência, com a sua indústria e capital, com os de qualquer outro homem, ou 
ordem de homens”5. Suprimindo tal imagem de liberdade individual, o fatalismo perde 
de vista uma noção clara de ‘agente’. Procurando recusá-lo, um dos objectivos desta 
dissertação é, então, o de preservar uma ideia de ‘agência’, que garanta a própria 
pertinência de noções como as de ‘meio’ e ‘fim’. Uma dificuldade característica a 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
3 Watson, John, Behaviorism, New Jersey: Transaction Publishers, 2009, 82.	  
4 Aristóteles, Política, 1254b25. 
5 Adam Smith, An Inquiry into the Nature and Causes of the Wealth of Nations, Inquérito sobre 
a Natureza e as Causas da Riqueza das Nações, Luís Cristóvão de Aguiar, trad., Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, vol. 2, Livro IV, capítulo IX, 2010, 284. 
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respeito de qualquer tentativa de preservar uma noção de ‘agência’ é, porém, a de 
encontrar a escala adequada, em que tal noção pode adquirir sentido. A julgar, por 
exemplo, por uma escala demasiado ampla, como a escala histórico-natural a que Kant 
se refere em “Ideia de uma História Universal de um Ponto de Vista Cosmopolita” 
(1784), imaginaríamos que os movimentos da vontade humana não passam de meras 
expressões de um curso definido pela natureza:  
 
aquilo que nos parece obviamente confuso e fortuito nas acções de 
indivíduos pode ser reconhecido, na história da espécie inteira, como um 
desenvolvimento lento mas firmemente progressivo das capacidades 
originais do homem. Desse modo, casamentos, nascimentos e óbitos não 
parecem sujeitar-se a qualquer regra mediante a qual os seus números 
pudessem ser calculados de antemão, uma vez que o livre arbítrio humano 
tem sobre eles uma grande influência; e porém as estatísticas anuais nos 
grandes países provam que aquelas coisas estão tão sujeitas a leis naturais 
constantes quanto as mudanças climatéricas, que em si mesmas são tão 
inconsistentes que a sua ocorrência individual não pode ser antecipada, mas 
que, em todo o caso, não deixam, num sentido global, de sustentar o 
crescimento das plantas, o fluxo dos rios, assim como outras funções 
naturais, num curso de coisas uniforme e ininterrupto. Mal imaginam os 
indivíduos humanos e até nações inteiras que, enquanto andam atrás dos 
seus próprios fins, cada um à sua maneira e frequentemente uns contra os 
outros, são guiados, sem o saberem, nos seus progressos ao longo de um 
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curso de coisas previsto pela natureza. Inconscientemente, promovem um 
fim que, ainda que soubessem qual era, pouco despertaria o seu interesse.6 
 
Encontrar a escala na qual uma noção robusta de ‘agência’ adquire sentido 
implica contrapor à imagem naturalista de Kant uma hipótese como a avançada por 
Erwin Schrödinger, de que “eu, no sentido mais amplo do termo, quer dizer, toda a 
mente consciente que alguma vez disse ou sentiu ‘eu’ — sou a pessoa que, se alguém o 
faz, controla o ‘movimento dos átomos’ [do meu corpo], de acordo com as Leis da 
Natureza.”7  
Assim, defenderemos no capítulo 1 que a escala adequada para 
compreendermos a noção de ‘agência’ prefigurada por esta hipótese é a escala daquilo a 
que vulgarmente chamamos ‘a minha vida’. Por outras palavras, diremos que apenas a 
essa escala são tornadas inteligíveis as finalidades de cada pessoa.	  Para o clarificarmos 
examinaremos a ideia de que cada pessoa é inseparável da sua própria vida: de que é 
inseparável de tudo aquilo que faz e lhe acontece e também de coisas e pessoas a que 
está ligada. Realçando o curso muito particular da vida de cada pessoa como aquilo que 
a individua, tal poderia conduzir-nos, no entanto, à suposição de que as finalidades de 
cada pessoa são causadas pelas circunstâncias específicas da sua vida. E em virtude 
dessa suposição poderíamos ser tentados a imaginar que as finalidades de cada um são 
específicas da sua vida. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
6 Kant, Immanuel, Idee zu einer allgemeinen Geschichte in weltbürgerlicher Absicht, AA VIII, 15-31, 
Berlinische Monatsschrift, IV, 1784, “Idea for a Universal History from a Cosmopolitan Point of View”, 
Political Writings, H.B. Nisbet, trad., Cambridge: Cambridge University Press, 1991, 41. 
7 Schrödinger, Erwin, What is Life? With Mind and Matter and Autobiographical Sketches, Cambridge: 
Cambridge University Press, 2010, 86-7. 
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No capítulo 2 tentamos, porém, explicar que embora a particularidade das 
nossas vidas nos individue, os fins em relação aos quais descrevemos as nossas acções 
não são específicos das circunstâncias das nossas vidas. Muitas pessoas, em 
circunstâncias muito diferentes, descrevem as suas acções em relação a fins idênticos. 
Procurando contornar uma noção fatalista de ‘sujeito’, o argumento desse capítulo 
procura ainda contornar a noção comum de ‘potência’ no tratamento de uma 
concepção como a de ‘finalidade’. Em vez de consideramos uma finalidade como uma 
disposição interior actualizada, tentaremos mostrar que as finalidades de cada pessoa 
têm uma generalidade intrínseca.  
Tal generalidade explica que partilhemos muitas das nossas finalidades com 
outras pessoas, o que se traduz no modo como certas práticas humanas parecem ser 
abertas. No capítulo 3, desenvolvendo a ideia de que a relação entre os fins e as 
circunstâncias das nossas vidas é inespecífica, tentaremos mostrar, com o mesmo ânimo 
anti-fatalista, que não existe a priori qualquer modo de restringir o acesso de qualquer 
pessoa a certas práticas. Se não existe um modo absoluto de desqualificar um agente da 
possibilidade de agir em relação a certos fins, então nenhum agente está destinado a 
adoptar finalidade alguma: a doutrina fatalista deixa de fazer sentido. 
Todavia, esta tentativa de refutação do fatalismo levanta outras questões 
importantes, que tentamos tratar no mesmo capítulo. Se não podemos desqualificar a 
priori qualquer agente de qualquer possibilidade de acção em relação a qualquer fim, 
pareceria que todas as finalidades estão abertas a todas as pessoas. Pareceria, por 
palavras mais simples, que cada pessoa é livre de fazer o que quer que seja. Um modo de 
entender esta última ideia consiste, porém, em confundir possibilidades com deveres, 
confusão que emerge facilmente quando pensamos acerca de práticas relacionadas com 
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aquilo a que Hume chamou “virtudes artificiais” — a justiça e a fidelidade. Se uma 
pessoa é livre de agir de modo justo ou fiel, imaginar-se-ia que é um dever natural agir 
dessa maneira. Por conseguinte, justificar-se-iam certos modos de intolerância em 
relação a violações de, ou formas de indiferença em relação a, semelhante dever.  
Tais modos de intolerância traduzem-se frequentemente, porém, como iremos 
igualmente explicar, em modos de incompreensão e censura, e até de injustiça, em 
relação a casos particulares, de que daremos alguns exemplos. O critério de 
inseparabilidade ou a ideia de que cada pessoa é inseparável da sua vida — que 
começámos a desenhar desde o primeiro capítulo — surgirá finalmente como critério de 
justiça na apreciação de relações entre pessoas.  
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1.  
‘A MINHA VIDA’ 
 
 
 
§1  
Examinemos a ideia de que uma pessoa é inseparável da sua própria vida. Dizer que 
uma pessoa é inseparável da sua vida não é exactamente o mesmo que dizer que se é 
inseparável do próprio corpo, o que, até certo ponto, seria aliás falso. Ser-se inseparável 
do próprio corpo distingue-se também daquilo que queremos dizer ao afirmarmos que 
somos inseparáveis de outros corpos — corpos animados, inanimados e outros tipos de 
coisas — que, num sentido palpável, são parte da nossa vida.  
 Genericamente, porém, a nossa formulação inicial abrange pensamentos em 
todas estas direcções. À superfície, pareceria que estamos apenas a usar a palavra 
‘inseparável’ em sentidos distintos. No entanto, a uma primeira análise, parecemos 
estar a falar, na verdade, de pelo menos três famílias de ideias diferentes. Como ponto 
de partida, gostaria de propor que, ao dizermos que uma pessoa é inseparável da sua 
própria vida, falamos num de três sentidos.   
O primeiro sentido é o de que (i) estamos inalienavelmente ligados ao ciclo de 
vida da espécie a que pertencemos e à sua forma. Em segundo lugar, existe o sentido de 
acordo com o qual (ii) cada pessoa está inalienavelmente ligada ao seu próprio ciclo de 
vida individual — a tudo aquilo que faz e lhe acontece durante esse ciclo. Ambos estes 
sentidos são de algum modo condicionados pela relação em que cada um se encontra 
com o seu próprio corpo. Não se pode senão viver no tipo de corpo, ou tipo de 
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organismo, do tipo de criatura que se é. Gregor Samsa é possivelmente a mais bizarra 
excepção que nos ocorre de imediato. Mas nem Samsa é capaz de se desligar de todos 
os processos atravessados pelo seu corpo ao longo do seu ciclo de vida, nem, muito 
menos, da sua metamorfose para insecto gigante.  
Finalmente, por contraste, existe ainda um terceiro sentido, de acordo com o 
qual (iii) se é inseparável de outros corpos e de não-corpos, quer dizer, coisas, pessoas, 
criaturas, pensamentos, inclinações, e por aí em diante, que nos podem ser tiradas, 
acrescentadas, ou que nos podem abandonar, mas cuja perda ou ganho afecta, 
irreparavelmente por vezes, o que quer que seja que entendamos por ‘a minha vida’. 
Possivelmente, podemos também ser inseparáveis dos nossos próprios corpos neste 
último sentido. Acordar em forma de barata é uma ilustração perturbadora disso 
mesmo.  
Os dois primeiros sentidos aplicam-se a qualquer vida, ou a qualquer corpo 
vivo, humano ou não. Mas aquele último sentido aplica-se especialmente a humanos.  
 
§2 
O sentido familiar em que normalmente nos referimos a ‘a minha vida’ está no 
cerne do presente estudo. Parecemos saber muito bem o que queremos dizer quando 
usamos tal expressão. Todavia, assim que olhamos para ela de perto, torna-se incerto se 
nos referimos a uma só pessoa (nós mesmos?), ou a muitas pessoas, ou a um género de 
relação (com o quê, ou quem?); ou se nos referimos apenas a coisas, estados de coisas, 
lugares, etc. Por outro lado, é esquisito surgirem tantas dúvidas acerca de uma coisa 
que conhecemos tão bem. Em The Varieties of Goodness, von Wright depara-se com 
uma dificuldade similar, e fornece-nos uma pista. Ser feliz, afirma, “é estar numa certa 
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relação. Numa relação com quê? poderá alguém perguntar. Numa relação com as 
circunstâncias da nossa vida, responderia eu. Dizer ‘Ele é feliz’ é parecido com dizer ‘Ele 
gosta daquilo’, querendo ‘aquilo’ dizer, não esta ou aquela coisa ou actividade em 
particular, mas, por assim dizer, ‘o todo’. Poderíamos também dizer: ‘Ele gosta da sua 
vida como ela é’.”13 
A crer em von Wright, o que se entende por ‘a minha vida’, ‘o todo’, inclui, 
obviamente, a nossa relação com ‘aquilo’, e tal relação domina o modo como se conduz 
a própria vida. Assim, compreender a nossa relação com o todo poderá levar-nos a 
capturar a escala em que a própria questão de como conduzir a nossa vida se põe. A 
escala do todo é a escala dos nossos pensamentos acerca da vida uns dos outros. Um 
dos objectivos deste estudo é, em parte, o de descrever o modo como pensamos a essa 
escala.  
 
 §3  
 Quando dizemos ‘a minha vida’ raramente nos referimos ao funcionamento 
saudável de um conjunto de órgãos, às proporções e à combinação particulares de 
partes orgânicas que nos constituem. Que um corpo humano vivo tenha uma vida 
própria vai muito para além disso. Poderíamos redescrever a diferença entre os 
anteriores sentidos (i) e (iii) como a diferença entre o que pode e o que não pode ser 
capturado por descrições numa dada escala, nomeadamente na escala da história 
natural. Nenhuma história natural pode explicar aquilo a que comummente chamamos 
‘a minha vida’. Contudo, as fases de desenvolvimento que atravessa o tipo de corpo que 
se carrega e tudo o que pertence à sua forma, são descritas adequadamente por aquilo a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
13  von Wright, Georg Henrik, The Varieties of Goodness, London: Routledge, 1972, 98.  
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que, em Life and Action, Michael Thompson chama “juízos histórico-naturais”, ou 
“categóricos Aristotélicos”. 
 
Chamemos aos pensamentos expressos nos guias de campo e nos 
documentários da vida natural juízos histórico-naturais. Podemos assumir 
que a sua expressão canónica é dada por frases com a forma “O S é (ou tem, 
ou faz) F” — “O gato doméstico tem quatro patas, dois olhos, duas orelhas e 
tripas na barriga”; “O tremoço-azul do Texas abriga micróbios fixadores de 
azoto em certos nódulos das raízes”; “O canário reproduz-se na Primavera, 
atraindo a fêmea com tal e tal melodia”; seja o que for. Em última análise, 
estamos interessados nos juízos subjacentes e na forma dos factos que eles 
registam; mas a tais frases chamarei “categóricos Aristotélicos”. A nossa 
linguagem, claro está, permite que os mesmos juízos se exprimam de 
variadas maneiras, por exemplo, através de “S’s são/têm/fazem F”, ou 
“Pertence a um S ser/ter/fazer F”, ou “Caracteristicamente (ou 
tipicamente), S’s são/têm/fazem F” ou “Isto é (parte de) como S’s vivem: 
eles são/têm/fazem F”, e centenas de outras maneiras.”14  
 
Ou, nas palavras de John McDowell, para explicar os “poderes lógicos 
peculiares” desta forma de juízo, “Considere-se o exemplo ‘Os seres humanos têm 
trinta e dois dentes’. Existe uma verdade que podemos declarar nesses termos; mas 
dessa verdade, aliado ao facto de que sou um ser humano, não se segue que eu tenha 
trinta e dois dentes”.15 Por outras palavras, os juízos histórico-naturais capturam o que 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
14 Thompson, Michael, “The Representation of Life”, Life and Action — Elementary Structures of Practice 
and Practical Thought, Harvard: Harvard University Press, 2008, 64-65. 
15 McDowell, John, “Two Sorts of Naturalism”, Virtues and Reasons — Philippa Foot and Moral Theory, 
Rosalind Hursthouse, Gavin Lawrence, Warren Quinn, eds., Oxford: Clarendon Press, 1998, 171. 
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é próprio aos indivíduos de uma dada espécie, ou ao “portador de uma forma de vida 
específica” entendido como membro de uma espécie16, independentemente do facto de 
nem todos os espécimes exibirem necessariamente as mesmas características. Assim: 
‘Seres humanos têm trinta e dois dentes’, ‘todo o leão tem uma juba’, ‘o gato doméstico 
tem  quatro patas’, etc. Se, por contraste, se disser que, “O gato doméstico tem três 
patas, então — 
 
conhecimento prévio, o meu tom de voz alarmado, e o predicado que uso ao 
dizer “o gato doméstico tem três patas”, mostrará que neste caso não estou a 
tentar fazer história natural, que é acerca do pobre Tibbles, o gato cá de 
casa, que estou a falar, e que a minha frase tem a ‘forma lógica’ mais familiar 
de ‘The cat is on the mat’.17 
 
Thompson usa a palavra ‘vida’ “num sentido [que vai] para além dos ‘factos’ 
acerca de um indivíduo”18. As três patas de Tibbles não o tornam menos gato ou, mais 
precisamente, não o tornam um não-gato: o seu defeito não oblitera a sua forma-gato. 
Essa forma é aquilo que um categórico Aristotélico captura e, neste sentido histórico-
natural, toda a criatura viva é inseparável da forma de vida de que é portadora. 
Por muito óbvia que seja, atendamos, pois, à disjunção entre os sentidos nos 
quais Thompson e von Wright usam a palavra ‘vida’. Ao dizermos ‘a minha vida’, ‘a tua 
vida’, ‘a vida continua’, ‘o todo’, etc. — não costumamos ter em mente a nossa pertença 
a uma dada espécie, embora, se Thompson estiver certo, talvez este último pensamento 
esteja sempre imanente nos pensamentos seja de quem for acerca da vida seja de quem 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
16 Thompson, Life and Action, 28, nota 5. 
17 Thompson, Life and Action, 65. 
18 Thompson, Life and Action, 81. 
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for. Do seu ponto de vista, “O pensamento, enquanto pensamento, faz uma viragem 
muito especial quando é pensamento acerca de coisas vivas — uma viragem parecida 
com a que Frege detectou na transição do pensamento acerca de um objecto para o 
pensamento acerca de um conceito, de Aristóteles é sábio para Os sábios são poucos.19  
Uma maneira simples de descrever a descoberta de Thompson seria dizer que 
não pensamos na vida uns dos outros como as órbitas de asteróides ou os ângulos 
internos de um triângulo, por exemplo. Os nossos pensamentos acerca de vidas 
humanas são apenas inteligíveis em relação ao pensamento sobre a forma de vida 
humana. Não nos imaginamos como carvalhos, e não confundimos carvalhos com 
pessoas. Por outro lado, quase nunca representamos o indivíduo e as suas vicissitudes 
no sentido histórico-natural. Ao pensarmos na nossa própria vida, na vida de terceiros, 
na vida de Tibbles, não estamos a pensar na mera satisfação de uma dada combinação 
de processos vitais de uma dada forma de vida, tal como os descritos nas narrações de 
documentários da vida animal. Tendemos a não nos representarmos, a nós mesmos e 
aos outros, como o objecto de tal género de documentários.  
 
 §4 
 Anscombe opôs-se ao que seria um critério imaterial de distinção entre 
indivíduos, ao argumentar que o princípio de individuação é a matéria: 
 
Um indivíduo pode ser definido apontando para ele e descrevendo aquilo 
para que (e.g. uma pessoa) se está a apontar. Mas isto significa que não 
existe diferença entre a definição de dois indivíduos da mesma espécie. Não 
se pode dizer que a diferença resida em dois actos de apontar, pois nada nos 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
19  Thompson, Life and Action, 27. 
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impede de apontar duas vezes para a mesma coisa; e não se pode dizer: mas 
a diferença é que estavas a apontar para coisas diferentes; o diferente não é 
meramente uma coisa diferente e, depois, em virtude disso, um X diferente.  
 Como tal, não existe a definição de indivíduos excepto a definição 
do seu género de coisa (kind). Então, qual é a diferença entre dois 
indivíduos do mesmo género de coisa? É uma diferença de matéria; e se me 
pedirem para o explicar, a única coisa que posso fazer é, e.g., cortar uma 
coisa e mostrar os bocados. É a isso que se chama a diferença material. É isso 
que se quer dizer quando se diz que a matéria é o princípio de individuação. 
A verdade disto parece-me clara e evidente.20    
  
Assim se poderia distinguir pessoas e coisas umas das outras, segundo 
Anscombe: o que é agora matéria fragmentada foi outrora um indivíduo. No entanto, 
algumas das coisas importantes que nos caracterizam enquanto indivíduos parecem 
escapar a este critério material. Uma pessoa não pode ser materialmente separada de 
algumas das coisas que fazem de si a pessoa que é. Por exemplo, existe um conjunto de 
relações de que não podemos ser separados no sentido material. Uma pessoa pode 
separar-se de um braço, mas não pode ser forçada a separar-se da relação que tem com 
esse braço (e muitas vezes só se apercebe dessa relação quando é separada do braço). 
Analogamente, nenhuma pessoa pode separar-se do seu corpo por inteiro ou excluir-se 
da relação que tem consigo mesma.  
Relações não podem ser cortadas aos bocados. Do mesmo modo, não podemos 
talvez ser forçados a separarmo-nos das relações que temos com as coisas e pessoas de 
que nos consideramos inseparáveis, ou de que somos inseparáveis sem o percebermos, 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
20 Anscombe, G.E.M., “The Principle of Individuation”, Aristotelian Society Supplementary Volume 27, 
1953, 93. 
	   33 
no sentido em que a relação que mantemos com elas não é uma relação entre essas 
coisas e o nosso corpo. A relação de alguém com o seu país não é estritamente uma 
relação entre dois bocados de matéria — um corpo e um território. Assim, aquilo que 
faz de uma pessoa a pessoa que é extravasa o seu corpo. Isto é, muitas das relações (com 
outras coisas e pessoas) que constituem uma pessoa enquanto indivíduo são distintas 
do seu corpo. Em “The First Person” Anscombe distinguiu o uso de ‘pessoa’ do uso de 
‘corpo’ dizendo que “‘A pessoa’ é um corpo humano vivo”: 
 
Note-se que ao usar a palavra “pessoa” aqui, uso-a no sentido em que ela 
ocorre na expressão inglesa “offences against the person”. Neste momento, 
as pessoas revelarão quão profundamente estão infectadas pelo dualismo, 
dizendo: “Está a usar ‘pessoa’ no sentido de ‘corpo’”— e o que elas 
entendem por “corpo” é algo que continua ali depois de alguém morrer. Mas 
isso é não perceber a expressão “offences against the person”. Tais ofensas 
não podem ser cometidas contra um cadáver. ‘A pessoa’ é um corpo humano 
vivo.  Eis uma questão genuína: com que objecto estão a minha consciência 
de acção, postura e  movimento, e as minhas intenções, ligadas, de tal 
maneira que esse objecto tenha que estar de pé se eu tiver o pensamento de 
que estou de pé e o meu pensamento for verdadeiro? E em resposta a isso 
temos o seguinte: é este objecto aqui.  
“Sou esta coisa aqui” é, então, uma proposição real, mas não uma 
proposição de identidade. Significa: esta coisa aqui é a coisa, a pessoa (no 
sentido de ‘offences against the person’) de cuja acção esta ideia de acção é 
uma ideia, de cujos movimentos estas ideias de movimento são ideias, de 
cuja postura esta ideia de postura é a ideia. E também, da qual estas acções 
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tidas em mente (intended), se levadas a cabo, serão acções.21  
 
Ainda que “a pessoa” seja “esta coisa aqui”, entender a vida de qualquer “corpo 
humano vivo” não se reduz, como vimos, a descrições histórico-naturais a respeito das 
características e funções de um conjunto de órgãos e membros situado aqui. O carácter 
demonstrativo do gesto através do qual apontamos para nós mesmos — i.e. o carácter 
demonstrativo da palavra “eu”, segundo Anscombe — colide com o facto de que 
entender as minhas ideias de acção, movimento e postura pode exigir apontar para 
outras coisas e lugares, para além disto aqui. A inteligibilidade da minha ideia de acção 
pode obrigar a que olhemos para ali, na direcção, por exemplo, de outras pessoas e 
coisas. De novo, aquilo a que chamamos a “vida” de qualquer “pessoa” não é capturado, 
pois, à escala histórico-natural dos processos biológicos, físicos, químicos, materiais, de 
um corpo humano vivo, mas à escala daquilo de que uma pessoa é inseparável. Isto 
fornece-nos, aliás, um outro critério de individuação, que nos permite entender uma 
pessoa. É, no entanto, um critério de individuação esquisito, por nos levar a reconhecer 
que aquilo que somos se confunde com outras coisas. 
Talvez se possa dizer — ‘Para se compreender alguém é necessário olhar para 
muitas coisas que não são o seu corpo, coisas que não são esta coisa aqui: outros 
corpos, pensamentos, ideias, coisas de que ele é inseparável.’  
O ponto a que isto nos conduz é novamente o de sublinhar a vantagem de 
distinguir entre o sentido familiar da expressão ‘a minha vida’, e o sentido naturalista 
segundo o qual “vida” se refere a um conjunto de processos vitais próprios a certa 
espécie de criaturas. Se a ‘minha vida’ é apenas em parte os acidentes do meu corpo e se 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
21 G.E.M. Anscombe, “The First Person”, Samuel Guttenplan, ed., Mind and Language, Oxford: 
Clarendon Press, 1975, 61.  
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aquilo que sou está disperso por coisas que não são esta coisa aqui, então, para 
entender uma pessoa, pouco adianta apelarmos ao aparato vital da espécie a que 
pertencemos. Segundo qualquer descrição plausível, o que uma pessoa é transcende 
esse aparato. 
 
§5 
Se a escala da história natural for suficientemente ampliada, deixamos de ser 
capazes de capturar uma diferença de relevo entre humanos e outros seres vivos. (Se o 
nosso critério fosse, por hipótese, o de detectar a mera ocorrência de processos 
químicos comuns no Reino Vegetal e no Reino Animal, as distinções entre espécies 
tornar-se-iam obsoletas.) Para além disso, como dissemos na secção anterior, não chega 
a ser capturada a vida de cada humano, nas suas vicissitudes. Thompson afirma, 
porém, que “[a] referência à forma de vida já está contida no pensamento acerca do 
indivíduo e das suas vicissitudes.”22 Por outras palavras, a referência à forma humana já 
está contida no pensamento acerca das vicissitudes de qualquer pessoa no sentido em 
que esse pensamento não é acerca das vicissitudes do ciclo de vida e.g. de um cipreste. 
É acerca de X que tem, em princípio, duas mãos, que se lamenta que X tenha 
partido um dedo. É num dos dois braços de Y — necessariamente — e não num dos 
seus cinco braços, que se fez recentemente uma tatuagem. Dedos partidos e tatuagens 
são próprias a humanos no simples sentido em que não são esperadas em ciprestes, 
mas,  num sentido teleológico, nenhuma dessas coisas é realmente própria a humanos. 
E o mesmo se passa com um sem-número de acções e acidentes típicos da vida de 
pessoas. Do facto de que tenho dois braços, não se segue que fazer tatuagens seja uma 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
22 Thompson, Life and Action, 81. 
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prática apropriada à espécie de criatura a que pertenço. Quer dizer, não existe um 
fundamento histórico-natural para recomendar que se faça tatuagens.  
No entanto, muitas vezes transformamos história natural em recomendações 
práticas. Embora não nos ocorra dizer a ninguém ‘Devias ter dois braços’, é frequente 
dizermos uns aos outros ‘Devias/devíamos ter filhos agora’. Porém, na grande maioria 
dos casos tais recomendações restringem-se a proposições acerca de condições de 
florescimento enquanto espécimes de uma dada espécie. Existem, com efeito, 
diferentes maneiras de conceber ‘florescimento’, mas estamos a concentrar-nos aqui em 
modos de ligar uma descrição de florescimento humano ao género de proposições 
obtido mediante juízos histórico-naturais. Pareceria, desse ponto de vista, que tudo o 
resto, i.e. tudo aquilo que estiver fora do âmbito de tais condições de florescimento, se 
reduz a aspectos supérfluos da esfera das acções nas vidas humanas.  
No entanto, todos precisamos de coisas sem as quais, em rigor, poderíamos 
viver, ao ponto de nos considerarmos inseparáveis dessas coisas. Caracteristicamente, 
aliás, em vez de ficarmos parados, mexemo-nos em relação a essas coisas. A acção 
humana desenvolve-se nos movimentos em relação a fins que fazemos para além do 
mínimo necessário para nos mantermos vivos, ao ponto de ser difícil perceber em que 
consistiria o contrário. Assim, articular um fim é, em grande parte dos casos, articular 
um fim prescindível do ponto de vista da sobrevivência estrita. Para clarificarmos esta 
ideia, façamos um excurso por algumas peculiaridades do funcionamento do chamado 
‘silogismo prático’.  
 
§ 6 
Um indivíduo da nossa espécie (mas não um cipreste) poderia ver-se na posição 
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de fazer o seguinte silogismo: 
 
Vitamina X faz bem a todos os homens com mais de 60 anos 
Tripas de porco estão cheias de vitamina X 
Eu sou um homem com mais de 60 anos 
Venham daí umas tripas de porco23 
 
Por um lado, a capacidade de fazer tal silogismo vem de se ser um exemplar de 
homo sapiens: tal capacidade é inerente à espécie a que pertence ‘um homem com mais 
de 60 anos’. Por outras palavras, a particularização de um ought, implícita na conclusão 
de que se deve — i.e. ‘eu devo’ — fazer alguma coisa, e.g. comer tripas de porco, é uma 
habilidade de uma espécie. Por outro lado, numa interpretação incontroversa deste 
silogismo — aliás, de acordo com os seus próprios termos — essa conclusão e24 o acto 
concomitante, estão ligados ao facto de que se é um homem com mais de 60 anos. Quer 
dizer, são resposta às próprias circunstâncias, como parecem ter de ser todos os casos 
de particularização de um ought. (Um exemplo análogo: ‘Dói-me a cabeça – Venha daí 
uma aspirina, i.e. devo tomar uma aspirina’). Como quer que a descrevamos, a 
premissa menor do chamado silogismo prático denota tipicamente uma relação de 
inseparabilidade entre um humano e as suas circunstâncias (‘isto assim e assim aplica-
se ao meu caso’); a qual corresponde, ao mesmo tempo, no exemplo acima, a saber que 
se pertence à classe especificada na premissa maior. Isto é, a relação de inseparabilidade 
entre um humano e as circunstâncias em que se encontra é, sublinhe-se, apenas 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
23 Anscombe, G.E.M., Intention, Harvard: Harvard University Press, 2000, §33. 
24 Uma discussão a respeito desta ligação, sobre a própria possibilidade de uma acção se seguir da 
consideração de premissas, por analogia com o modo como conclusões decorrem de premissas em 
silogismos teoréticos, não me ocupa neste momento. 
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inteligível em função da sua generalidade. 
Por contraste, a maneira como os outros animais se relacionam com as suas 
circunstâncias reflecte-se largamente em estratégias e instintos de sobrevivência. 
Vamos supor que tais estratégias eram o resultado de silogismos práticos. Seria então 
possível afirmar que a conclusão de tais silogismos e as acções concomitantes estariam 
sempre de acordo com a natureza (e.g. ‘Eu sou um leão ... logo como gazelas’). Existiria 
uma necessidade de fins nos termos da qual é indispensável que eu, leão, aja de acordo 
com os fins que me são próprios. Mas nesse caso, como seria de esperar, não haveria 
propriamente lugar a deliberação (o “logo” espúrio do exemplo anterior exprime a 
nossa incapacidade de representar leões como criaturas pensantes).  
Já o modo como os humanos se relacionam com as suas circunstâncias, ou antes 
com o facto de serem inseparáveis delas, distingue-se por se orientarem pelo mundo em 
relação a fins que lhes são relativamente dispensáveis. Tome-se este novo exemplo 
dado por Anscombe: 
 
Alimentos secos é bom para qualquer humano 
Estes alimentos são secos 
Eu sou humano 
Isto é um bocado de alimentos secos  
Estes alimentos são bons para mim25  
 
Como no primeiro exemplo, a estrutura do silogismo prático depende da 
relativa dispensabilidade dos objectos descritos na premissa maior. Tipicamente, a 
premissa maior dos exemplos dados a este propósito não descreve condições de 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
25 Anscombe, G.E.M., Intention, §33. 
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necessidade absoluta26: e.g. condições de sobrevivência. Caso contrário, não poderia 
haver lugar a qualquer deliberação — ninguém delibera sobre precisar de oxigénio ou 
mesmo sobre ter de se alimentar. Acerca do tipo de animal que se é e das necessidades 
naturais do tipo de animal que se é, não existe deliberação prática. Não significa isto 
que não se delibere sobre o que é bom para nós, apenas que não existe pensamento 
instrumental acerca daquilo que somos enquanto indivíduos de uma espécie. Que (no 
sentido histórico-natural) um ser humano tem duas mãos e dez dedos, não pode ser 
objecto de deliberação prática. Muitos ‘homens com mais de 60 anos’ podem viver 
normalmente sem ‘Vitamina X’, mas nenhum vive sem oxigénio. Que nenhum vive sem 
oxigénio não pode ser objecto de deliberação.  
O que nos mostra, também, a seguinte restrição conceptual na estrutura do 
silogismo prático. Aquilo que caracteriza os objectos da premissa maior, em relação aos 
quais se define o conjunto do qual alguém se representa como membro na premissa 
menor (na forma como ‘isto assim e assim se aplica ao meu caso’: ‘eu sou um ser 
humano, logo...’; ‘eu sou um homem com mais de 60 anos, logo...’), é a sua relativa 
dispensabilidade. Que a semelhança entre dizer ‘alimentos secos faz bem a seres 
humanos’ e ‘oxigénio faz bem a seres humanos’ é apenas superficial, é-nos indicado pela 
maneira como a última frase destoa: podemos viver sem alimentos secos, mas não 
podemos viver sem oxigénio. Acerca de necessidades naturais não se usa propriamente 
expressões como ‘faz bem’, tal como não podem ser o objecto de ordens (e.g. ‘Digere!’ 
seria tão absurdo quanto ‘Muge!’ ou ‘Fotossintetiza!’). Só se usa estas expressões em 
relação a coisas prescindíveis.  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
26 Anscombe observa que seria “uma loucura” parafrasear a premissa maior destes silogismos dizendo “É 
necessário a todos os homens com mais de 60 anos comer todos os alimentos que contenham Vitamina 
X que lhes apareçam pela frente” ou “Todos os seres humanos precisam de comer todos os alimentos 
secos que encontrem pela frente” (Intention, §33, 61). Assim, a conclusão deste tipo de silogismo não 
parece poder constituir uma implicação lógica em sentido estrito. 
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A dispensabilidade dos objectos que figuram na premissa maior está associada 
não apenas à possibilidade de ajuizarmos a respeito deles, mas também à possibilidade 
de ajuizarmos sobre o modo como estes se adequam ou não a nós. Ora, se os objectos 
descritos na premissa maior são relativamente prescindíveis; e se na premissa menor a 
maneira como uma pessoa se representa denota a articulação entre uma relação de 
inseparabilidade com as suas próprias circunstâncias (‘Eu sou um homem com mais de 
60 anos’) e a aplicabilidade de certos objectos ao seu caso (‘Vitamina X faz bem a todos 
os homens com mais de 60 anos’); então, aquilo que a conclusão do silogismo prático 
mostra é o modo como alguém relaciona as suas circunstâncias com a desiderabilidade 
de objectos dispensáveis.  
Tendo em consideração que aquilo a que temos vindo a chamar ‘objectos da 
premissa maior’ são, na realidade, formas de acção, segue-se que aquilo a que temos 
vindo a chamar ‘relativa dispensabilidade’ é, assim, a relativa dispensabilidade de certos 
fins. Se o nosso argumento for correcto, poderia dizer-se que nos distingue enquanto 
espécie a relativa dispensabilidade de muitos dos fins em relação aos quais agimos e, 
para além disso, o modo como somos inseparáveis desses mesmos fins. 
 
§7 
Antes de prosseguirmos, é útil fazer uma qualificação metodológica. Esta 
qualificação tem que ver com uma confusão que poderia surgir a propósito do nosso 
tratamento da relação implícita na premissa menor do silogismo prático entre as 
circunstâncias de uma criatura e a sua pertença a um conjunto mais amplo de criaturas 
em circunstâncias idênticas (a humanidade, o grupo dos homens com mais de 60 anos, 
etc.). 
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Alguém encontrar-se nas circunstâncias em que se encontra não é o que está na 
origem de outras pessoas se poderem encontrar em circunstâncias idênticas. Salvo raras 
excepções (e.g. primeiras ocorrências), circunstâncias não geram classes de coisas. A 
minha dor de cabeça não origina a classe das pessoas com dores de cabeça. Uma pessoa 
não é a origem do conjunto no qual se encontra. Eu não sou a origem da explicação da 
conveniência de certos objectos ou formas de acção para certas pessoas — nem a 
origem da explicação da conveniência dessas coisas para mim. Não faria sentido 
imaginar que tudo o que acontece a cada pessoa dá lugar a classes de coisas e classes de 
acções. Nesse mundo, todas as ideias sobre o mundo gerariam mais mundo, como se 
todos os dias se descobrisse novas doenças. Todos estaríamos sempre a descobrir a 
pólvora. Pelo contrário, a noção de que nada existe que se me adeqúe que não se 
adeqúe igualmente a outras pessoas em situações similares parece ter que ver, antes, em 
parte, com a generalidade própria da premissa maior. 
Das nossas considerações de passagem sobre peculiaridades do silogismo 
prático pareceria emergir, para além disso, uma concepção de acção como um excesso 
de movimento, por assim dizer, i.e. como o movimento pelo qual alguém faz alguma 
coisa que poderia até não fazer. Os objectos da premissa maior estariam nesse caso a 
ser tomados como uma espécie de luxo (ou lixo) da estrita sobrevivência. Todavia, esta 
obscuridade dissipa-se assim que se percebe que aquilo a que nos referimos por relativa 
dispensabilidade é exactamente sinónimo de relativa necessidade, por contraste com 
necessidades absolutas. Isto está ainda de acordo com o facto de que o silogismo 
prático, tal como tratado por Aristóteles, culmina em acções: não existem conclusões 
que se seguem de premissas mais um luxo motor, mas as acções concomitantes são 
antes constitutivas. Nas palavras de Aristóteles, trata-se de “pensamento ... seguido de 
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acções”: 
 
Aqui as duas proposições resultam numa conclusão que é uma acção — por 
exemplo, sempre que alguém pensa que todo o homem deve caminhar, e que 
ele próprio é um homem, de imediato caminha; ou que, neste caso, nenhum 
homem deve caminhar, é-se homem: de imediato, fica-se parado ... De novo, 
devo produzir um bem, uma casa é um bem: de imediato, ele constrói uma 
casa. Preciso de me cobrir, um casaco serve de cobertura: preciso de um 
casaco. Devo produzir aquilo de que preciso, preciso de um casaco: faço um 
casaco. E a conclusão ‘devo fazer um casaco’ é uma acção.27  
 
§ 8    
Retomemos, contudo, a intuição de que aquilo que individua uma pessoa 
implica olharmos para muitas coisas que não são essa pessoa. Em conjugação com a 
noção de que somos inseparáveis dos fins prescindíveis em relação aos quais agimos, 
somos conduzidos a uma visão de acordo com a qual nos podemos considerar auto-
insuficientes num sentido essencial. Este ponto de vista depende, no entanto, de 
concebermos a nossa relação para com aquilo de que somos inseparáveis como uma 
relação de necessidade, necessidade a qual, por outro lado, nada impediria de 
naturalizar.  
As nossas intenções ver-se-iam assim defraudadas: sublinhar o modo como o 
que uma pessoa é extravasa o seu corpo é, ao mesmo tempo, um modo de enfatizar as 
limitações de uma visão naturalista acerca daquilo que somos. Deparamo-nos, porém, 
com a fragilidade que o naturalismo parece encontrar em qualquer argumento, que é a 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
27 Aristóteles, De Motu Animalium, A.S.L. Farquharson, trad., The Complete Works of Aristotle, Volume I, 
Jonathan Barnes, ed., Princeton: Princeton University Press, 1984, 701a7-20.   
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de qualquer argumento ser naturalizável. A nossa relação com aquilo de que somos 
inseparáveis seria concebida, assim, como uma relação animal. Tendo em conta que as 
nossas vidas seriam irreconhecíveis sem essas mesmas coisas, essa relação poderia 
talvez ser descrita como uma relação de dependência. Se quisermos, como o género de 
dependência de que fala Alasdair MacIntyre em Dependent Rational Animals. “É 
frequentemente aos outros que devemos a nossa sobrevivência, para não mencionar o 
nosso florescimento, quando nos afectam doenças e lesões corporais, má nutrição, 
deficiências mentais, e agressões e negligência humanas.”28  
Assim redescrita enquanto traço da espécie, a mencionada auto-insuficiência 
precisaria da advertência acrescida de que uma coisa tem que ser suficientemente 
suficiente para que possa ser considerada auto-insuficiente, o que poderia levar-nos à 
necessidade de explicar o que é uma pessoa sem ser aquilo que está disperso por tantos 
lugares.  
A resposta à interpretação do nosso argumento como um argumento acerca de 
dependência animal pode ser dada distinguindo uma relação de inseparabilidade de 
uma relação de dependência. Ambos os tipos de relação têm em comum o modo como 
uma pessoa pode não ser a origem da importância que têm para si as coisas a que está 
ligada. Apesar de não ser um acidente que nos consideremos inseparáveis de alguma 
coisa, é por exemplo, muitas vezes, um acidente que certas pessoas e coisas sejam as 
pessoas e coisas das nossas vidas. Estes dois tipos de relação distinguem-se a respeito do 
seguinte: em geral, não precisamos em absoluto das coisas e das pessoas de que nos 
consideramos inseparáveis, do mesmo modo que um recém-nascido precisa de 
cuidados. Porém, a ideia de viver estritamente daquilo de que precisamos é uma ilusão 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
28 MacIntyre, Alasdair, Dependent Rational Animals, Why Human Beings Need the Virtues, Chicago and 
La Salle: Open Court, 1999, 1. 
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ou uma tragédia. 
A mera preservação de funções vitais não depende em grande medida da 
preservação da nossa relação com aquilo de que nos consideramos inseparáveis, mas, 
mais uma vez, aquilo a que chamamos ‘a minha vida’ não parece reduzir-se a um 
esforço de preservação dessas funções. Para explicar que as nossas relações com o que 
quer que seja de que nos consideremos inseparáveis não são normalmente relações de 
dependência animal, é preciso notar que tais relações não estão definidas a priori. 
Alguém pode precisar de nadar todos os dias, ser inseparável disso, mas ninguém 
depende de nadar como em tempos dependeu de cuidados. Um dos efeitos da 
naturalização de qualquer argumento é a extraordinária redundância que daí costuma 
resultar. Se estamos a falar acerca de humanos, não constitui um avanço considerável 
notar que o que quer que esteja sob descrição é qualquer coisa de animal ou de próprio 
à espécie, ou que não se verifica noutras formas de vida. O máximo a que tal nos 
conduz é a conclusões semelhantes à de que o que está sob discussão não é comum em 
ciprestes, etc.  
Interessa, contudo, responder à pergunta: ‘o que é uma pessoa, tirando o que 
está disperso por tantos lugares?’ A resposta é talvez ‘Nada a que possamos chamar 
uma pessoa.’ 
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2. 
FATALISMO 
 
 
 
 
§9 
Em Life and Action, Thompson sublinha a possibilidade de atribuirmos um carácter 
não-acidental a certos processos naturais. A definição de processo natural a que o seu 
comentário se adequa pode coincidir com aquilo a que de modo muito genérico 
poderíamos designar por processos não éticos, em particular, processos que de acordo 
com uma sugestão da Ética a Nicómaco (EN 1103a20), Aristóteles descreveria como 
‘insusceptíveis ao hábito’. Exemplo de tais processos seriam a queda das pedras quando 
atiradas ao ar e a direcção em que o fogo arde. No caso de Thompson, à categoria 
genérica de processos não éticos pertenceriam aqueles a que chama “processos vitais”, 
entre os quais a reprodução nos seres vivos:  
 
Aquilo que perdemos, ou perdemos mais claramente, na imagem fisicalista 
superficial da reprodução é qualquer concepção da unidade entre uma coisa 
e as suas circunstâncias como potencialmente não-acidental. Um organismo 
passar a existir em circunstâncias tais que tendem para a sua reprodução é, 
em si mesma, tipicamente uma operação vital, ou uma fase de um processo 
de vida e, portanto, num certo sentido, é um ‘não-acidente’. Uma semente 
de dente-de-leão cair em solo reprodutivo apto pode parecer fortuito, mas a 
	   47 
sua origem, por uma espécie de estratagema da vegetação, faz desse acidente 
um não-acidente, mais obviamente através da produção de tanta semente29. 
 
Este carácter não-acidental dos processos naturais em geral pode aplicar-se a 
outros exemplos desses processos, os quais, como tal, não se relacionam com o ‘sinal de 
vida’ discutido por Thompson de ‘manter-se a si mesmo como o mesmo’, a que 
corresponderia o facto de que coisas vivas vêm de coisas vivas. A este respeito, a sua 
discussão parte do pressuposto hipotético de que, em relação a seres vivos, “A partir de 
um dado U, outro U pode passar a existir”30, o que não significaria nem que tal 
acontecesse em todos os casos, nem que os casos em que não acontecesse poriam em 
questão, quer a distinção de U, quer a sua vitalidade. O mesmo pressuposto hipotético, 
aliás, não implicaria sequer que “a partir de um dado U, outro U pudesse passar a 
existir fosse em que circunstâncias fosse”31. A verificação da particularidade das 
circunstâncias requeridas, que, na passagem citada, correspondem tanto ao que chama 
“estratagema da vegetação”, quanto à “produção de tanta semente”, é o que nos 
permite referirmo-nos, afinal, ao carácter não-acidental de certos acidentes.  
Outros exemplos do mesmo carácter não-acidental seriam fornecidos, podemos 
admitir, por outros processos vitais (e.g. a respiração dos humanos) e pelos 
posicionamentos particulares por estes requeridos: i.e. por vários exemplos de 
processos não éticos. 
 
 
 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
29 Thompson, Life and Action, 52. 
30 Thompson, Life and Action, 51. 
31 Thompson, Life and Action, 51. 
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§10 
 Regressemos, contudo, ao excerto do ensaio de Thompson, a fim de esclarecer 
o objecto do carácter não-acidental de certos processos vitais. “Numa imagem 
fisicalista superficial da reprodução” perderíamos, afirma, “qualquer concepção da 
unidade entre uma coisa e as suas circunstâncias como potencialmente não-acidental”. 
Para Thompson, não é acidente que onde cai uma semente de dente-de-leão exista 
terra apta ao desenvolvimento dessa semente — a coisa e as suas circunstâncias — 
apesar de esse lugar ser ‘um fruto do acaso’. Não-acidental seria nesse caso a ligação 
entre a semente cair num lugar e existir nesse lugar terra fértil (mesmo que pudesse não 
haver e algumas vezes não haja, poderia acrescentar-se). Nos termos de Thompson, 
não é acidental que na vizinhança de roseiras exista terreno propício ao 
desenvolvimento de roseiras, caso contrário não encontraríamos roseiras aí. 
 Como referimos, podemos considerar a aplicabilidade do mesmo argumento a 
outros processos naturais, atentando ao carácter possivelmente não-acidental de outros 
tipos de vizinhança. Pensar, por exemplo, no carácter não-acidental da existência de 
um pulmão esquerdo perto de um pulmão direito em muitas espécies de animais — 
pensamento que emprestaria um carácter igualmente não-acidental aos processos vitais 
dependentes de tal posicionamento. 
Teríamos, deste modo, acumulado exemplos de o que é, para Thompson, a 
unidade entre uma coisa e as suas circunstâncias, mas não teríamos esclarecido o uso 
linguístico mais obscuro do excerto citado. Thompson refere-se a “qualquer concepção 
da unidade entre uma coisa e as suas circunstâncias como potencialmente não-
acidental” (itálico meu). A obscuridade reside no seu uso do advérbio ‘potencialmente’. 
É mais simples perceber de que modo na vizinhança de uma roseira existe solo 
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adequado a roseiras do que perceber que existe solo adequado a roseiras 
potencialmente. O que existiria em potência? É a relação de unidade que é potencial, 
podendo não actualizar-se? — mas, então, como dar por ela? Ou, pelo mesmo 
raciocínio, a potencialidade inclui a probabilidade de darmos com os estados de coisas 
que confirmariam a, imaginamos, esperada unidade? É a concepção de unidade que é 
potencial? — na medida em que, como foi referido, uma coisa viva pode não se 
multiplicar; e, se assim for, diríamos que a concepção de unidade só passa de potência a 
acto quando tal ocorre? Poderia admitir-se que sim. 
 
§11 
Nesse caso, a unidade entre a posição de dois pulmões apenas seria um não-
acidente nos casos em que os dois pulmões funcionassem como é próprio aos pulmões 
funcionar. Isto pareceria indicar que, nos termos de Thompson, a concepção de 
unidade não-acidental entre uma coisa e as suas circunstâncias depende, de algum 
modo, de uma noção daquilo que é próprio a essas coisas fazerem, i.e. da sua função. 
No entanto, é útil testar o interesse da posição de Thompson 
independentemente de uma discussão acerca do conceito de função, que não nos 
ocupará32. (Tal implica ignorar o uso do advérbio “potencialmente” na passagem 
citada.) Tendo presente o carácter não-acidental da unidade entre uma coisa e as suas 
circunstâncias sob discussão, considere-se agora o caso de processos éticos. Poderíamos 
talvez preservar o sentido segundo o qual não é acidental a relação de unidade entre 
uma qualidade (virtude) que um agente adquire e as circunstâncias que propiciaram o 
desenvolvimento ou aquisição dessa qualidade. A este respeito, poderíamos sugerir que 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
32 Para uma discussão da relação entre o conceito de função e a descrição de processos vitais ver Philippa 
Foot, Natural Goodness, Oxford: Oxford University Press, 2001, 31-33, 40-2. 
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o termo “circunstâncias” engloba igualmente acções desse agente e eventos cujos 
efeitos sofreu. 
A esta aplicação do argumento de Thompson a processos susceptíveis ao hábito 
seria assim subjacente a implicação geral de que, no mesmo sentido de ‘acidental’, se 
poderia dizer que não é acidental que alguém possua as qualidades que possui, tal como 
não é acidental o modo como e.g. à inspiração de oxigénio por mamíferos se seguem 
determinados processos gasosos.  
 Testemos a acuidade de analogias similares, o que nos fará sobrevoar outras 
famílias de problemas. Reiterando a hipótese de que não é acidental a relação de 
unidade entre as circunstâncias de um agente e as suas qualidades (fossem tais 
circunstâncias acções ou outro tipo de eventos), seríamos conduzidos a um sentido 
mediante o qual algumas circunstâncias são especialmente adequadas a alguns agentes. 
Nesse sentido, seria, por exemplo, acidental nascer-se na família em que se nasce, mas 
seria um não-acidente ser-se um irmão extremoso. Numa glosa directa de Thompson, o 
carácter não-acidental deste traço dependeria de um “estratagema” como “a 
produção”, numa dada família, de irmãos suficientes. Porém, numa glosa relevante, 
interessaria sobretudo sublinhar que não seria acidental ser-se o irmão que se é. 
 
 §12 
Até este momento, não pareceria necessário complementar a analogia com um 
uso especial do conceito de “potência”, ou do conceito de “função”. Bastaria manter 
que existiria uma unidade entre as circunstâncias de um agente — sejam elas ou não, 
ou nem sempre, acções — e as qualidades que adquiriu. Rodearíamos assim quer a 
necessidade de imaginar que essas qualidades ou que essa unidade estava 
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potencialmente contida nesse agente, quer a de imaginar que ele, por assim dizer, 
cumpre, de modo apropriado, aquilo que, por ser o que é, lhe é apropriado cumprir. 
Não precisaríamos de imaginar, se quisermos, que em todo o irmão existe um irmão 
extremoso potencial — ou imaginar que é próprio aos irmãos serem extremosos. 
Nenhuma destas pressuposições gerais parece decorrer necessariamente da 
pressuposição que suportaria a analogia. A saber, a de que existiria um modo de 
descrever a unidade entre certas circunstâncias e as qualidades que delas resultam 
como não-acidental.  
 Descartar o conceito de “potência” implica esclarecer o que se entende 
exactamente por “unidade” nos exemplos referidos e, desde logo, na nossa 
interpretação do excerto citado de Thompson. A unidade a que ele se refere respeita ao 
facto de que aquilo que resulta de uma semente de dente-de-leão é ainda um dente-de-
leão. No excerto em questão, a referida “unidade” teria aplicação quanto à passagem à 
existência de coisas da mesma espécie (no interior da mesma espécie) e não à passagem 
à existência de coisas em geral. Este pressuposto, a que havíamos aludido ao sublinhar a 
sua aplicação do princípio de que ‘coisas vivas vêm de coisas vivas’ é, aliás, o que 
justifica o seu uso do advérbio. Se não é acidente a unidade que une uma semente a 
uma planta, tal dever-se-ia também ao facto de essa semente ser potencialmente essa 
planta. E, nesse sentido, a relação de potencialidade entre os elementos da relação — 
entre o que existe e o que passa a existir — seria conferida pela afinidade ontológica 
que manteriam entre si e determinaria a unidade em questão. 
 Transferido para fora do campo dos processos da natureza, este aspecto 
pareceria implicar que a unidade existente entre certas circunstâncias e as qualidades a 
que essas circunstâncias (sejam ou não acções) dão origem é não-acidental, na medida 
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em que tais qualidades estariam contidas em tais circunstâncias, como no exemplo do 
irmão extremoso. De acordo com esta ideia, a que voltaremos, pareceria possível 
descrever como uma sucessão de efeitos necessários fosse que conjunto de resultados 
fosse, na medida em que tal suporia conceber não apenas que certos efeitos são 
específicos de certas circunstâncias, como que a lei que os relaciona é uma espécie de lei 
física.  
 Existe no entanto um sentido em que, a propósito dos chamados processos 
naturais, mas não só acerca deles, se poderia defender que a unidade entre 
determinados resultados e as circunstâncias que a eles deram origem é não-acidental, 
na medida em que esses resultados são inseparáveis dessas circunstâncias. Isto prefigura 
a possibilidade de descrever o género de unidade de que fala Thompson sem a 
necessidade de recorrer ao conceito de potência. 
 
§13 
No que se refere a processos susceptíveis ao hábito, a noção de inseparabilidade 
pressuposta teria a implicação de que um agente é inseparável das mudanças através 
das quais se tornou no agente que é (e, nesse sentido, que é inseparável das 
circunstâncias — no sentido abrangente do termo que temos vindo a usar — que as 
proporcionaram). Ele é inseparável da sua própria vida, o que não parece requerer uma 
teoria especial acerca daquilo que ele era ‘potencialmente’. Este aspecto, aliás, não 
parece sequer depender da suposta particularidade do processo em questão. Na mesma 
acepção do termo ‘inseparável’, diríamos que uma planta de dente-de-leão é 
inseparável do processo que a tornou na planta que é e, tal como explicámos no 
capítulo anterior, não pode viver o ciclo de vida de outra planta. Se quiséssemos 
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preservar a seguinte formulação, diríamos então que a unidade entre certas 
circunstâncias e certos resultados das mesmas seria, nalgum sentido, um não-acidente, 
na medida em que umas e outros são inseparáveis. 
 Não interessaria, neste ponto preciso, atribuir as qualidades adquiridas por um 
dado agente ao resultado de acções repetidas, da natureza, de alianças, de lutas 
interiores, de influências, conversões etc. E nesta medida, seria a este respeito 
indiferente adoptar um ponto de vista aristotélico, humeano, kantiano ou outro acerca 
da aquisição de qualidades como as virtudes. Atribuir o carácter não-acidental de 
certos resultados à relação de inseparabilidade que os prenderia aos seus efeitos, teria 
ainda a consequência de realçar uma afinidade entre processos éticos e processos 
insusceptíveis ao hábito. 
 
§14 
Para retomarmos o exemplo anterior, não diríamos, assim, que alguém se 
tornou no irmão extremoso que, por natureza, todo o irmão pode vir a ser, mas antes 
que ele é inseparável daquilo que o levou a ser extremoso. Um outro modo de 
apresentar a mesma ideia seria dizer que ele é inseparável da história mediante a qual 
adquiriu a qualidade que adquiriu. Esta última afirmação não pareceria depender, 
contudo, de tal história ser contada. E admiti-lo seria considerar que podemos explicar 
de que modo um irmão se tornou num irmão extremoso, mesmo que não interessasse a 
ninguém explicá-lo, quer a esse irmão, quer a qualquer observador.  
Nada pareceria opor-se à intuição de que, por princípio, haveria maneira de o 
explicar, mesmo que ninguém se lembrasse dessa história, ou a quisesse contar, ou a 
contasse com honestidade, etc. — mesmo que a versão verdadeira dessa história fosse a 
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de outra pessoa que não o irmão em questão, etc. A relação de inseparabilidade seria, 
em qualquer dos casos, a relação entre certas circunstâncias e certos resultados e, desse 
ponto de vista, não estaria dependente de um conceito de “narrativa”. 
A história de acordo com a qual um agente se tornou num irmão extremoso não 
dependeria, pois, nem de esse agente conceber a sua própria vida como uma história 
com uma determinada forma — como poderia defender o MacIntyre de After Virtue; 
nem da propensão desse agente para conceber a sua vida como um plano, para que 
chama a atenção o Rawls da Teoria da Justiça33; nem do que seria a omnisciência 
putativa de qualquer observador em relação ao modo como as circunstâncias e os 
resultados se relacionam. Neste sentido, não seria argumento válido contra a presunção 
de inseparabilidade um dado agente declarar nunca se ter visto a si mesmo como uma 
criatura que tem uma história. A sua inseparabilidade em relação a essa história seria 
dada pela sua referência a si próprio. 
 Pareceria, aliás, ser a este respeito muito pouco relevante a maneira como cada 
um de nós se vê a si mesmo. Tal inseparabilidade não seria uma consequência da nossa 
auto-imagem. Não seria uma consequência das nossas qualidades, nem uma qualidade 
nossa. E, a propósito, tal noção não suporia um conceito de narrativa que dependesse 
de uma noção de auto-imagem. Se alguém afirmasse não acreditar no conceito de 
narrativa — ou afirmasse, como Galen Strawson em “Against Narrativity”34, nunca se 
ter imaginado como um elemento de uma narrativa — estaria a declarar-se, na 
verdade, pelas razões aduzidas, como inseparável da história de acordo com a qual se 
tornou alguém a quem um certo tipo de descrições sobre si próprio não desperta 
interesse.  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
33 Cf. Rawls, John, A Theory of Justice, Harvard: Harvard University Press, 1971, 407-416. 
34 Galen Strawson, “Against Narrativity”, Ratio (new series), XVII, 4 December, USA, 2004. 
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Do ponto de vista da noção de inseparabilidade, que pareceria pairar sobre as 
nossas descrições, a relação (num sentido, de algum modo, técnico do termo ‘relação’) 
de cada um de nós com, chamemos-lhe assim, a nossa própria vida, não seria 
necessariamente uma consequência dos nossos interesses. 
 
§15 
Em “Against Narrativity”, Strawson recusa a ideia de que todos somos o género 
de pessoa que encara a sua vida como uma narrativa — ideia defendida, entre outros, 
por MacIntyre. Tal hipótese, segundo Strawson, disfarça mal a recomendação de que 
todos deveríamos ser esse género de pessoa. (Aliás, numa versão tardia de MacIntyre, 
não temos maneira concebível de o não ser35). Cingindo-nos, no entanto, ao MacIntyre 
de After Virtue, que é o objecto da resposta de Strawson, ele advoga uma tese que 
admite a plausibilidade do contra-argumento de Strawson, ao afirmar que “uma 
história narrativa de algum tipo é em certo sentido o género essencial e básico da 
caracterização das acções humanas”36.  
Vistas as coisas assim, e apesar de esta frase poder ser lida como tendo a 
implicação de que não teríamos modo de nos isentar da história narrativa, por não 
termos modo de nos isentar de caracterizar acções, a posição de MacIntyre favoreceria 
a possibilidade de que, se a história narrativa é o “género essencial e básico”, então 
estaria ao nosso dispor a escolha entre vários géneros (e, como aponta Strawson, 
prevaleceria em tal escolha o tipo de pessoa que se é).  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
35 A versão tardia mais relevante do argumento de After Virtue (1981) foi defendida por MacIntyre em 
Dependent Rational Animals, Why Men need The Virtues (1999). 
36 MacIntyre, Alasdair, After Virtue, London: Duckworth, 2003, 208.   
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Concebido nos termos de Strawson, o conceito de narrativa a que MacIntyre 
apela dependeria então de uma fragilidade de que a noção de inseparabilidade estaria 
protegida. Precisamente, a de se admitir que a unidade narrativa da vida de um dado 
agente é, nalgum sentido, uma consequência do modo como ele concebe a sua vida. 
Segundo Strawson, o argumento de MacIntyre esconderia a intenção ulterior de fazer 
coincidir uma certa concepção das coisas e de nós mesmos com uma certa concepção 
de bem e, como tal, seria o suficiente para abalá-lo declarar que não se partilha dessa 
concepção subjacente. MacIntyre apontaria talvez a Strawson que este teria optado por 
um modo diferente de conceber a mesma coisa, e talvez o naturalismo tardio do 
primeiro tivesse sido anunciado pela necessidade, que o argumento de Strawson apenas 
sublinha, de declarar que em qualquer caso não nos podemos eximir a fazer uma opção. 
E no entanto, à afirmação de Strawson de que ‘não é a pessoa que foi no passado’37 
pareceria bastar-nos indicar que a mera autoria do ensaio citado supõe algum sentido 
de inseparabilidade em relação ao que seriam, por assim dizer, Strawsons passados 
sucessivos — os quais, a cada instante t, são ainda os autores da linha seguinte do 
mesmíssimo ensaio (e ainda os agentes que partilham ou não partilham das crenças de 
outros e escrevem sobre o assunto). 
 Como o meu uso do condicional vem esclarecendo, o meu argumento até aqui 
apelaria à ideia de que um agente é inseparável de todas as acções que realizou, e de 
todos os acidentes que lhe sucederam, e de todos os acasos ou outra espécie de eventos 
de que foi agente ou paciente. Uma segunda proposta seria a de que uma relação de 
inseparabilidade ligaria certas circunstâncias a, digamos assim, certos resultados, nos 
casos em que o que está sob discussão é o modo como um agente adquire qualidades. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
37 Strawson, “Against Narrativity”, 433-4. 
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Enquanto característica de relações, a noção de inseparabilidade candidatar-se-ia a 
atributo das coisas e indicaria o carácter inespecífico da descrição de processos éticos. 
Por razões a que voltarei, o meu uso do condicional sugere, ao mesmo tempo, porém, a 
preservação de algum cepticismo em relação à possibilidade que acabo de descrever. 
 
§16 
 Pode agora traçar-se o aspecto do género de argumento a que se opõe a noção 
de inseparabilidade, assim como a razão de ser dessa oposição. Tal obrigar-nos-á a 
reconsiderar a pertinência dos termos de Thompson para a presente discussão.  
Afirmar que somos inseparáveis de todas as acções, acidentes e acasos de que 
fomos agentes ou pacientes, e que existe um modo de descrevermos como não-
acidental o facto de termos adquirido algumas qualidades ou virtudes, é pressuposto 
por qualquer explicação do modo como um agente adquire qualidades. Mas admitir 
que um agente adquire qualidades implica, antes de mais, preservar uma noção de 
‘agente’. A inteligibilidade de qualquer noção de ‘agente’ e a inteligibilidade da noção 
de inseparabilidade estão mutuamente relacionadas.  
Para além disso, a concepção de ‘agência’ subjacente a esta noção de 
inseparabilidade subjaz à generalidade característica do conceito de ‘virtude’. Ela é 
subjacente à hipótese a que essa generalidade parece aludir: i.e. à possibilidade de que 
mais do que um agente possua a mesma virtude.  
 O género de argumento que se opõe a tal noção de inseparabilidade foi 
enunciado por Diderot, em Jacques le Fataliste, numa síntese da doutrina fatalista de 
Jacques:  
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Seja qual for a soma dos elementos de que me componho, eu sou uno; ora 
uma causa una apenas tem um efeito; sempre fui uma causa una, nunca tive 
mais que um efeito para produzir, e portanto a minha duração não passa de 
uma sequência de efeitos necessários38.  
 
A esta postura deve acrescentar-se o facto de que a descrição de si mesmo como 
causa una de todos os efeitos necessários, se submeteria, segundo Jacques, à condição 
geral de que “está tudo escrito lá em cima”; pelo que se alguém é a causa dos efeitos que 
sofre, é-o, por assim dizer, por autoria interposta. O corolário de semelhante tese é 
descrito de seguida: “A distinção entre um mundo físico e um mundo moral parecia-lhe 
vazia de sentido”39. O fatalismo de Jacques dá, então, uso a uma noção de unidade do 
eu, mas tal unidade é conferida pela sujeição ao que lhe estava destinado à partida e 
não depende de qualquer noção de ‘agência’. Pelo contrário, reconduz todos os cursos 
de acção alternativos ao estatuto de acontecimentos pré-determinados. 
Não parece haver menos fatalismo na doutrina oposta, a de tudo serem 
acidentes. Poderia ser isso o que estava escrito lá em cima, o que apenas reforça a 
eficácia reducionista da doutrina de Jacques. A sua descrição da unidade entre causas e 
efeitos enfatiza, aliás, a dependência conceptual entre um argumento fatalista e o 
conceito de potência. Tudo pode ser reconduzido à causa una que alguém é, visto todos 
os efeitos a verificar estarem por princípio contidos nela. Aquilo em que, actualizando-
me, eu me torno, poderia estar contido, em versões diferentes do mesmo género de 
argumento, em mim ou nas circunstâncias em que me encontro — o que, no 
vocabulário de Jacques, equivaleria a dizer que ‘está tudo escrito cá em baixo’. Em 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
38 Diderot, Denis, Jacques le Fataliste, Jacques, o Fatalista e o Seu Amo, Pedro Tamen, trad., Lisboa: Tinta-
da-China, 2009, 191. 
39 Diderot, Jacques, o Fatalista e o seu Amo, 191. 
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ambos os casos, no entanto, a posição depende de uma tese acerca da especificidade de 
resultados. Da aliança entre um uso do conceito de potência e um princípio de 
especificidade resulta um compromisso instável, de acordo com o qual, por uma 
espécie de lei natural que relaciona a especificidade entre causas e efeitos, cada um de 
nós é o resultado altamente específico das suas próprias circunstâncias40 e, ao mesmo 
tempo, não é exactamente um agente, mas uma combinação de resultados a que, de um 
modo ou de outro, não pode fugir. Desse ponto de vista, cada um de nós é, na 
realidade, aquilo que era em potência, actualizando-se. O que se perde num argumento 
fatalista é o que se perde no ensaio de Strawson. Em particular, uma descrição 
convincente de cada pessoa enquanto agente das suas acções, ou, de igual modo, 
enquanto paciente de quaisquer que sejam os acidentes e os acasos que ocorrem com 
cada um de nós. 
 
§17  
 Pode parecer inapropriado responder ao que estamos a chamar ‘fatalismo’ 
apelando ao carácter não-acidental de certos resultados, o qual dependeria, para usar as 
palavras de Diderot, de uma forma de indistinção entre o mundo físico e o mundo 
moral. Pareceria que, por hipercorrecção, estamos a responder a fatalismo com mais 
fatalismo, apontando para a possibilidade de descrever resultados variados 
precisamente como não-acidentes. A questão, todavia, é a de que não perdendo de vista 
a distinção entre os mundos, a intenção de preservar uma noção de “agência” precisa 
de descrever um sentido segundo o qual não é simplesmente acidental que se possua as 
qualidades ou virtudes que se possui. É necessário preservar um sentido segundo o qual 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
40 Strawson refere-se a este respeito ao que chama ‘a diferença individual variável’ e os ‘fundamentos do 
carácter temporal’ como determinações genéticas. “Against Narrativity”, 431. 
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as qualidades de um agente podem de algum modo ser reconduzidas a várias coisas que 
esse agente fez e lhe aconteceram. E nessa medida, não perder de vista a distinção entre 
aqueles dois mundos consiste em considerar que a não-acidentalidade é explicada em 
relação a critérios diferentes em cada um dos casos. 
O fatalismo apela a um conceito de acidente, para afirmar que, ou tudo é 
acidente, ou que não há acidentes. Mas, para se fazer sentido da ideia de que somos 
agentes, é preciso que se preserve alguma noção do carácter não-acidental de certos 
resultados. Uma noção adequada de “agência” depende se preservar a ideia, afinal, de 
que não é totalmente acidental que sejamos como somos e de que somos inseparáveis 
de todas as acções, acasos, acidentes e demais circunstâncias que nos trouxeram até 
aqui. Esta última formulação, porém, este ‘que nos trouxeram até aqui’ desperta a 
necessidade de mais algumas considerações. 
 
§ 18 
O problema quanto à suposta neutralidade da noção de inseparabilidade reside 
contudo no facto de que o reconhecimento dessa relação não equivale a declarar que eu 
sou o resultado presente de uma cadeia de acções e acontecimentos que culmina nisto 
que eu sou. Se assim fosse, tanto faria onde se começasse uma explicação das minhas 
qualidades, e atribuir algum valor explicativo a alguma acção minha ou acidente seria 
vulnerável a uma regressão infinita.  
Se qualidades adquiridas por um agente fossem apenas o ponto onde culmina 
uma cadeia de eventos, — se a noção de inseparabilidade denotasse isso — o valor 
explicativo atribuído a qualquer evento ficaria comprometido. Quiséssemos explicar a 
razão por que alguém possui a qualidade X, tanto faria isolar um dado evento Y, 
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quanto dizer que todas as qualidades que alguém possui, como aliás tudo o que uma 
pessoa é, faz, e lhe acontece, é reconduzível e.g. a acções da sua bisavó. Perceber o que 
pode querer dizer ‘inseparabilidade’ implica, por isso, considerar um aspecto até aqui 
por esclarecer do excerto de Thompson citado de início, em particular, o seu uso do 
termo “concepção”.  
 Podemos descrever a cadeia de acontecimentos mediante a qual alguém 
adquiriu certa disposição. Dizer, por exemplo, que, se eu não tivesse levado um tiro no 
joelho não teria ido para o hospital, onde não teria conhecido Z, que me apresentou a 
X, de quem hoje sou amiga. As coisas aconteceram deste modo e sou inseparável delas, 
no nosso uso do termo ‘inseparável’. Mas a possibilidade de descrever a minha amizade 
com X como um não-acidente depende de atribuir valor explicativo a eventos que 
isolo. Caso contrário, poderia sempre afirmar que as minhas amizades, como aliás tudo 
o que me diz respeito, dependem, por hipótese, mais uma vez, de acções da minha 
bisavó. E até poderemos suspender neste momento o aspecto das explicações enquanto 
modos de sublinhar o carácter não-acidental da relação entre eventos. E passar a dizer 
simplesmente que a possibilidade de explicar de que modo me tornei amiga de alguém, 
depende da atribuição de valor explicativo a certos eventos, sejam eles acções ou não.  
Não é menor o valor explicativo inerente ao reconhecimento de que uma 
amizade nasceu de uma sucessão de acidentes. Essa atribuição de valor explicativo 
supõe que quando digo que se não tivesse levado um tiro no joelho, então não ______, 
a relação de condicionalidade que assim se estabelece não é estritamente a que uma 
cadeia de eventos mantêm entre si, mas é uma relação explicativa. Se quisermos usar o 
termo, essa atribuição de valor explicativo a um evento ou a uma acção, ou a um 
conjunto de eventos ou acções, constitui uma concepção acerca da maneira como certas 
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coisas podem ser relacionadas; ou antes, é, em si mesma, uma maneira de relacioná-las. 
E a consideração anterior não depende de uma teoria acerca do modo como, por 
exemplo, amizades decorrem em geral de tiros em joelhos.  
 
§19 
 O mesmo se aplica a qualquer proposta de explicação da ligação entre vários 
tipos de eventos. Se ao dizer que um tiro que levei (poderia ser uma acção minha 
particular) explica X, quero na verdade dizer que esse tiro foi o que me trouxe onde me 
encontro; e se, tendo isso em conta, não páro nalgum ponto, — se não parar, em 
especial, no tiro em questão —não consigo explicar seja o que for. Terei de admitir, 
pelo contrário, que tanto o tiro me trouxe onde me encontro, como tudo o que me 
levou ao tiro me trouxe ao ponto onde me encontro. Se explicar alguma coisa é parar 
nalgum ponto, isso significa que uma explicação das minhas qualidades actuais não é 
redutível a uma descrição de características num dado instante t, e, nessa medida, a 
actualidade das minhas qualidades não denota propriamente um atributo temporal.  
Se não pararmos em ponto algum e fizermos coincidir uma noção de agência 
com uma descrição de um estado de coisas com uma duração mensurável (dizer: eu 
sou: ‘eu aqui e agora’, por exemplo), o que se extingue é uma noção de agência. Note-se, 
aliás, que esta é precisamente a reivindicação de Strawson: a de estar mais “localizado 
no presente”, “no momento presente”41, que os seus opositores.  
 A noção de que se é inseparável de todas as acções, acidentes e acasos de que se 
é/foi agente ou paciente não é, por isso mesmo, uma caracterização de pessoas como o 
ponto de chegada de cadeias de eventos. Pelo contrário, aquela noção constitui uma 
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concepção acerca de relações entre certos eventos, a qual depende, se quisermos, de 
começar em algum ponto e parar nalgum ponto. Saber parar em algum lado é afinal 
uma condição requerida tanto pela intenção de preservar uma noção de ‘agente’, como 
pela intenção de explicar relações entre eventos, cuja singularidade é de outro modo 
severamente ameaçada. Quando dizemos que certas coisas explicam outras, não 
estamos a compor cadeias de eventos, mas estamos a isolar a relevância de algumas 
coisas para a explicação de outras coisas. 
  
§20 
 É precisamente a aplicabilidade de uma noção de ‘concepção’, ou de uma noção 
parecida com ela, à posição que temos vindo a apresentar, um dos aspectos que 
determina o cepticismo declarado anteriormente (ver 2. §15) quanto ao que seria o 
carácter neutro da noção de inseparabilidade. Um uso da noção de ‘concepção’ 
aplicava-se já em relação aos processos naturais. Thompson falava afinal acerca da 
possibilidade de negligenciar concepções. O seu uso do termo ‘concepção’ implicava um 
argumento sobre a interpretação de um dado X como um não-acidente. A 
interpretação de um dado X como um não-acidente é isso mesmo — uma interpretação 
— mas, em todo o caso, tal não parece ainda sobrepor-se à possibilidade de declarar 
que uma pessoa é inseparável de o que quer que faça. A principal vantagem de enfatizar 
o seu uso do termo ‘concepção’ seria, afinal, a de estabelecer outra diferença entre 
referirmo-nos a inseparabilidade e a não-acidentalidade.  
 A relevância do uso de Thompson do termo ‘concepção’ faz-nos regressar, 
porém, ao seu uso do advérbio potencialmente. Seria a ‘concepção’ o que existe 
potencialmente, devido, por exemplo, a os factos precederem as explicações e elas 
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estarem contidas potencialmente neles, potencialmente contidas na natureza? E então, 
em relação à formação das qualidades de um agente, a crença na possibilidade de uma 
versão verdadeira do que teria sido essa formação seria justificada pela precedência dos 
factos em relação às explicações?  
O uso de Thompson do advérbio é, como dissemos, obscuro, mas quanto ao 
que nos interessa, basta apenas reter que ele nos avisa de novo quanto a uma diferença 
entre plantas e pessoas e quanto ao modo como a não-acidentalidade é explicada em 
relação a critérios diferentes consoante o tipo de processo. No caso dos processos 
naturais, o que surge diluída é a noção de “agência”. Os processos na planta podem ser 
reconduzidos a outros processos na planta, e, nesse sentido, se quisermos, a coisas que 
lhe acontecem, coisas por que passa. Mas a coincidência (e até a permanência) do 
objecto dos processos não equivale a que o sentido anterior do verbo ‘reconduzir’ 
(poderia ser o verbo ‘explicar’) subentenda algum modo de ‘agência’. Aquilo a que os 
processos podem ser reconduzidos é a outros processos e os casos em que a sucessão 
dos processos é interrompida constituem excepções. Uma planta não pode interromper 
a fotossíntese. 
 
§21 
 Poderíamos também referir-nos ao fatalismo do gesto de Strawson indicando o 
modo como o seu argumento responde ao que chama ‘tendência narrativa’, apelando 
ao que seria não apenas a durabilidade do eu, mas a sua própria especificidade — a 
uma noção de um ‘eu específico’. A especificidade do eu é, nesse caso, conferida pelo 
facto de este ser a cada novo momento determinado pelo momento, o que é um modo 
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de se conceber a si mesmo como o ‘efeito necessário’ do momento, para usar a 
formulação de Diderot.  
O nosso argumento é, a este respeito, o de que o fatalismo anda a par de uma 
tese mais ou menos explícita acerca do carácter específico da relação entre as 
circunstâncias de um agente e os fins em relação aos quais ele descreve as suas acções. 
Seria esta então a versão fatalista de sujeito: não é bem um agente, mas é altamente 
específico, é por excelência o único representante de uma espécie, se quisermos. O 
gesto fatalista relaciona-se com a reclamação ou com a imputação de especificidade, 
com a declaração de que um agente é o resultado específico de circunstâncias 
específicas. E a nossa suposição parece ser a de que, por assim dizer, quanto mais 
agência, menos especificidade.  
O argumento que a suporta depende da referida generalidade do conceito de 
‘qualidade’ (ou, mais propriamente, de ‘virtude’). Se admitirmos provisoriamente que 
possuir uma dada virtude consiste em descrever as acções que se pratica em relação a 
um certo fim, isso significa que o conceito de virtude supõe a ideia de ‘fim partilhável’, 
na medida em que supõe que mais do que um agente pode possuir a mesma virtude. 
Esta suposição subjaz a qualquer uso do conceito, aliás, e subsiste apesar da 
obscuridade quanto à sua definição. Como afirma Thompson42, corresponde ao 
conceito de virtude, como ao de máxima, princípio, ou qualidade, uma “generalidade 
peculiar”, a qual, poderíamos acrescentar, é independente de o que quer que seja que se 
admita ser a definição desses conceitos e, como tal, subsiste mesmo para além de uma 
rejeição da nossa definição provisória do termo. 
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De qualquer maneira, de acordo com essa definição, a afirmação geral de que 
agentes possuem as mesmas virtudes pressupõe que agentes diferentes em 
circunstâncias diferentes descrevem as suas acções em relação aos mesmos fins. Pelo 
que, afirmar que agentes possuem certas qualidades supõe o carácter inespecífico da 
relação entre as suas circunstâncias e os fins em relação aos quais eles descrevem as 
suas acções. A discussão sobre a posse e a aquisição de qualidades é, por outro lado, 
uma discussão acerca do modo como um agente se torna no agente que é. Portanto, a 
própria noção de agente depende da referida inespecificidade entre fins e 
circunstâncias. Este argumento responde à objecção de que não consideraria a 
diversidade entre descrições de fins declarando que diversidade não é sinónimo de 
especificidade. 
 
§22 
 Se a relação que estabelecemos entre um evento ou sequência de eventos e o 
desenvolvimento de uma qualidade de um agente constitui uma ‘concepção’, tal 
aspecto mostra-nos, em última análise, que a intenção de desligar a noção de 
inseparabilidade de alguma concepção de ‘como agir’ parece resultar perturbada, por 
ela estar dependente daquilo a que se pode chamar ‘saber parar uma explicação’.  
Quer isto dizer, a noção de inseparabilidade parece indiscernível do 
reconhecimento da inseparabilidade como um modo de conceber relações explicativas 
entre eventos. A concepção de ‘como agir’ suposta pela intenção de preservar uma 
noção de ‘agência’ está, assim, relacionada com saber onde parar e onde começar uma 
descrição, o que põe em questão precisamente a neutralidade aparente da noção de 
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inseparabilidade e a própria afinidade, pelo menos neste ponto, entre a descrição 
daquilo a que chamámos processos éticos e não éticos.  
Uma das perplexidades que daqui decorre é o facto de uma injunção 
metodológica se parecer com uma injunção moral, implícita desde logo na sugestão de 
que devemos preservar uma noção de ‘agência’. Reclamar a noção de inseparabilidade 
enquanto critério adequado de explicações confunde-se com apelar a que agentes se 
reconheçam como inseparáveis de si mesmos. De qualquer modo, deste ponto de vista, 
preservar uma noção de ‘agência’ requer preservar a noção de que os agentes 
relacionam e atribuem valor a eventos e pareceria requerer uma teoria acerca da 
delimitação dos mesmos, embora as pessoas o façam espontaneamente, em todo o caso. 
Para além disso, preservar uma noção de ‘agência’ requer talvez comprometermo-nos 
com um certo modo de entender a maneira como fazemos descrições. 
 
§ 23 
 Podemos também perguntar-nos: como é que o argumento sobre a noção de 
inseparabilidade, que é acerca de explicações, se relaciona com o argumento sobre 
inespecificidade, que é acerca de fins?  
Decorre da primeira ideia que uma noção de ‘agência’ depende em algum 
sentido de alguma visão sobre explicações, em particular da visão segundo a qual aquilo 
que um dado humano, por exemplo, fez ao longo do tempo, pode ser descrito como 
tendo sido feito sempre pelo mesmo humano. A segunda ideia propõe que os fins em 
relação aos quais as acções de um agente podem ser descritas não são específicos das 
suas circunstâncias; o que equivale a dizer que podem ser partilhados por, e justificados 
em relação a, outros agentes.  
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A pressuposição de que somos o resultado de alguma coisa é instrumental, 
como vimos, para um argumento fatalista, para o qual não se ser exactamente um 
agente consiste em ser-se o resultado de eventos diversos. Nos termos do fatalismo, 
explicar a aquisição de qualidades representará pessoas como meros resultados e 
dificilmente poderá conjugar-se com uma concepção forte de ‘agência’. A solução para 
este problema poderá ser dada pela conjugação de ambos os argumentos, entendidos 
no sentido particular mediante o qual a pessoa que eu sou é o mesmo humano que aqui 
estava há alguns anos, i.e. é o mesmo humano a descrição de cujos fins pode ser 
reconduzida a várias coisas que ele fez e lhe aconteceram. Significa isto que eu sou 
inseparável das minhas circunstâncias, mas muitas pessoas inseparáveis das suas 
próprias circunstâncias descrevem as suas acções em relação a fins idênticos aos meus. 
Não existem, neste sentido, descrições de fins específicas, e exclusivas, de certas 
circunstâncias.  
 
§24 
Um dos modos de pensar sobre o que acabamos de dizer é pensar acerca da 
prática das virtudes artificiais — justiça e fidelidade — no sentido de David Hume. 
 De acordo com Hume, é característico das virtudes artificiais (que têm esta 
designação devido ao seu carácter convencional) que ‘todos os actos isolados’ de cada 
uma delas são realizados “na expectativa de que os outros homens vão realizar o 
mesmo”43. Isto significa que tais virtudes supõem uma prática44. Cada acto isolado de 
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uma delas é realizado na expectativa de reciprocidade e é, ao mesmo tempo, um acto 
isolado de virtude e uma instanciação da prática.  
Noutros termos, porém, isto equivale a afirmar que cada acto isolado de 
virtude, cada instanciação da prática, é definido em relação ao mesmo fim. Para usar o 
exemplo de uma das virtudes artificiais mais emblemáticas — a fidelidade envolvida no 
cumprimento de promessas — poderíamos dizer que, para Hume, qualquer acto 
isolado de cumprimento de uma promessa é descrito pelo agente que o pratica em 
relação ao mesmo fim: em particular, o fim que Hume descreve como o de “querer a 
obrigação que tem origem na promessa”45. O facto de a prática da obrigação de 
promessas ser o fim em relação ao qual vários agentes descrevem algumas das suas 
acções não implica, por um lado, que todos somos (ou possamos ser) cumpridores de 
promessas, mas implica, por outro lado, a generalidade desse fim. Possivelmente, esta 
generalidade está relacionada com tais práticas nos serem externas, ou, por assim dizer, 
estarem aí para ser praticadas — i.e. existirem. 
 A “generalidade peculiar” quanto ao conceito de virtude a que se refere 
Thompson corresponde, neste sentido, à generalidade de certos fins, a qual, segundo 
nos mostra Hume, é implicada não apenas pelo facto de a mesma virtude ser partilhada 
por mais do que um agente — ou em vocabulário humeano, de a mesma prática ser 
praticada por vários agentes; mas também pelo modo como cada instanciação da 
mesma virtude é realizada tendo em vista um fim que é geral. Thompson resume este 
último aspecto dizendo que nos casos em que agentes cumprem promessas por 
fidelidade (a virtude correspondente tradicionalmente à prática de prometer e cumprir 
promessas), “as suas acções têm origens diferentes apenas no sentido em que eles 
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tenham feito promessas diferentes. À parte disso, eles actuam não apenas por 
fundamentos paralelos ou similares, mas por um mesmo fundamento último e não 
apenas por princípios com o mesmo conteúdo, mas pelo mesmo princípio.”46  
Como dissemos, é consequência desta similaridade de fundamentos o carácter 
inespecífico da relação entre as circunstâncias de um agente e os fundamentos das suas 
acções — ou, se quisermos, o próprio carácter inespecífico desses fundamentos. O que 
implica que a concepção inespecífica de ‘agência’ que tentámos caracterizar está 
subjacente à generalidade que associámos ao conceito de virtude.  
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3.  
VIRTUDES ARTIFICIAIS 
 
 
 
 
§ 25      
Dada a relação inespecífica entre fins e circunstâncias, descrita no capítulo anterior, 
seríamos tentados a afirmar que certas práticas parecem ser abertas e, nesse sentido 
peculiar, nunca estão indisponíveis para seja quem for. Afinal, várias pessoas, em 
posições diferentes, podem descrever as suas acções em relação a fins idênticos; logo, 
esses fins estariam disponíveis para todos. 
 Parece existir nesta ideia um erro de pensamento, que precisaremos de 
clarificar mais à frente (ver §29). Em todo o caso, será útil supor provisoriamente que 
ela não suscita quaisquer dificuldades, para examinarmos uma hipótese tentadora, 
que se segue dela, que pareceria constituir uma alternativa ao pensamento fatalista. 
Se certas práticas são abertas e, por assim dizer, de livre acesso, abre-se espaço à 
hipótese de acordo com a qual não é possível descrever a priori qualquer 
impedimento essencial à prática das virtudes artificiais genuínas. Quer dizer, 
segundo esta hipótese, não somos capazes de conceber o conjunto de condições sob 
as quais uma pessoa estaria impedida, à partida, de praticar tais virtudes — em 
particular, a justiça e a fidelidade, entendidas aqui enquanto virtudes de indivíduos e 
não enquanto ‘virtudes das estruturas nas quais esses indivíduos recaem’, para 
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parafrasear Thompson47.  
 Em suma, se ser justo e cumprir promessas são práticas abertas e disponíveis, 
não parece haver razão para que alguém não seja justo ou não cumpra as suas 
promessas; deste modo, não haverá condições de partida concebíveis que 
determinem que uma pessoa esteja fatalmente destinada a não agir de certas 
maneiras ou em relação a certos fins. Se não temos um modo de desqualificar a priori 
qualquer agente da possibilidade de agir de uma certa maneira (e.g. praticar um acto 
justo), não podemos sustentar que a qualquer agente estão vedados à partida certos 
modos de acção. Se, como sugere a ideia de que as práticas da justiça e da fidelidade 
se explicam por um fundamento que não é pessoal, essas práticas estão ao alcance de 
qualquer pessoa, seria erróneo supor que elas se encontram a priori para lá do 
alcance de algumas pessoas. Assim, a posição fatalista resultará insustentável. 
Embora isto suscite questões importantes acrescidas, nomeadamente a questão de 
perceber como lidar com os casos de pessoas indiferentes às obrigações da justiça e 
das promessas, parece claro que, se for verdadeira, esta hipótese constitui um 
princípio de refutação do fatalismo.  
 Como veremos de seguida, a hipótese anterior parece ser uma das 
consequências do argumento defendido por Thompson em Life and Action de que o 
‘acto de fidelidade’ é explicado por um fundamento que não é pessoal. Embora 
tentadora, esta hipótese, para a qual iremos de seguida testar algumas formulações 
alternativas, parece apresentar alguns inconvenientes, que podem ser corrigidos por 
conclusões a que chegámos anteriormente. Para clarificarmos tais inconvenientes, 
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será útil mostrar o modo como a hipótese sob discussão decorre da posição de 
Thompson, e que ela se constitui como um comentário ao principal argumento de 
Hume a respeito de promessas — o de que promessas não são naturalmente 
inteligíveis48.  
 
 §26 
 O argumento de Thompson que origina a hipótese anterior é o de que um 
acto de fidelidade é praticado por um fundamento que não é pessoal. Comecemos 
por enunciar em que consiste, segundo Thompson, “o acto de fidelidade”:  
 
 Um agente X fazer A a um agente Y é um acto de fidelidade quando 
podemos afirmar, num sentido familiar, que X fez A a Y porque prometeu a 
Y que o faria.49  
 
 Esta definição tem de ser entendida em articulação com uma outra 
explicação de Thompson, já aludida, segundo a qual nos casos em que agentes 
cumprem promessas por fidelidade, “as suas acções têm origens diferentes apenas no 
sentido em que eles tenham feito promessas diferentes. À parte disso, eles actuam não 
apenas por fundamentos paralelos ou similares, mas por um mesmo fundamento 
último e não apenas por princípios com o mesmo conteúdo, mas pelo mesmo 
princípio.”50 
 Para Thompson, este “mesmo fundamento último”, que é uma fonte de 
explicação da acção, é, como dissemos, um fundamento que não é pessoal, no sentido 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
48 Hume, Tratado da Natureza Humana, 596.  
49 Thompson, Life and Action, 151. 
50 Thompson, Life and Action, 210. 
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em que a parte pessoal se mostra, no limite, irrelevante quanto à explicação de cada 
acto individual de fidelidade. Se a razão por que X fez A a Y foi X ter prometido a Y 
que o faria, então a fonte de explicação de qualquer acto de fidelidade de X, ou de 
qualquer agente, é: ter prometido que o faria. É em relação a esse princípio de 
explicação que os aspectos pessoais da acção de X são, em última análise, 
negligenciáveis. A fonte de explicação de qualquer acto de fidelidade praticado por 
algum X é ele ter prometido a algum Y que o faria e, neste sentido, é, do ponto de vista 
de Thompson, sempre a mesma, independentemente das particularidades pessoais 
inerentes a cada acto deste tipo. 
 Nos termos do nosso próprio argumento, poderíamos parafrasear a ideia de 
Thompson, dizendo que nos casos em que vários agentes cumprem promessas por 
fidelidade, eles agem em relação a um mesmo fim inespecífico. Quer dizer, existe uma 
relação inespecífica entre as suas circunstâncias e o fim em relação ao qual descrevem 
as suas acções. Isto significa que manifestam a mesma virtude. Entender a fidelidade 
como uma virtude, i.e. como a fonte de explicação de várias acções do mesmo agente e 
de vários agentes, pressupõe esta estrutura de inespecificidade, ou generalidade, e, 
nesse sentido, pressupõe uma imagem não-fatalista de ‘agência’, de cuja caracterização 
nos ocupámos no capítulo anterior.    
  
 §27  
 Examinaremos agora o modo como esta estrutura de inespecificidade emerge 
na posição de Hume a respeito de promessas. Para Hume, estarmos obrigados a fazer 
alguma coisa porque prometemos que o faríamos não é algo de naturalmente 
inteligível. Um ‘acto de fidelidade’, por exemplo, para continuar a usar a terminologia 
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de Thompson, não será naturalmente inteligível. Diz Hume:  
 
Uma promessa não poderia compreender-se antes de as convenções humanas a 
terem estabelecido; e mesmo que pudesse compreender-se não seria 
acompanhada de qualquer obrigação moral. Digo, primeiro, que uma 
promessa não é naturalmente inteligível, nem anterior às convenções 
humanas, e que uma pessoa não familiarizada com a sociedade jamais 
poderia ligar-se a outras por quaisquer compromissos, mesmo que ambas 
pudessem compreender os pensamentos uma da outra por intuição51.  
  
            Voltando um pouco atrás, a noção de inespecificidade ou generalidade de um 
acto de fidelidade faz apenas sentido quando nos referimos à existência de mais do 
que um agente que pratique actos desse tipo. Dizemos: ‘quando vários agentes 
cumprem promessas por fidelidade, eles agem em relação a um mesmo fim 
inespecífico’, mas essa conclusão decorre do facto (que qualquer aplicação do 
conceito de virtude pressupõe) de vários agentes poderem possuir a mesma virtude. 
(É isso o que Thompson designa como a “generalidade” característica deste conceito. 
Usando um termo a que aludimos no final do capítulo anterior, isso decorre de 
qualquer uso de um conceito de virtude implicar um conceito de “prática”.) 
Poderíamos assim dizer, no sentido humeano, a respeito da virtude da fidelidade, 
que a inteligibilidade de um acto individual de fidelidade não é anterior à prática de 
acordo com a qual vários agentes X fazem A a vários agentes Y porque prometeram a 
esses agentes que o fariam. Fazer A a Y porque se prometeu que se faria A é 
participar numa prática e a inteligibilidade desse acto não é, segundo Hume, anterior 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
51 Hume, Tratado da Natureza Humana, 596.  
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a essa prática.  
             Em “Two Concepts of Rules”, John Rawls refere-se a esta anterioridade ao 
estabelecer aquilo a que chamou a “prioridade lógica” de práticas, que podemos 
definir como humeanas, em relação a acções que recaiam sob elas. “A prática”, explica 
Rawls, “antecede logicamente os casos particulares”: 
 
 a não ser que já exista a prática, os termos usados para reportar as acções 
por eles especificados são desprovidos de sentido. (…) Ora, aquilo que 
queremos dizer ao afirmar que a prática é logicamente anterior a casos 
particulares é o seguinte: para qualquer regra que especifique uma forma de 
acção (uma manobra [a move]), uma acção particular que possa ser tomada 
como recaindo sob esta regra, visto que existe a prática, não seria descrita 
como uma acção desse tipo a não ser que existisse a prática. (…) Daqui se 
segue (…) que, se uma pessoa participa numa prática e se lhe perguntarem a 
razão pela qual está a fazer o que ela está a fazer, então a sua explicação ou 
justificação consiste em remeter o interlocutor para a prática.52 
 … 
 Uma pessoa não justifica propriamente as suas acções particulares senão no 
sentido em que explica, ou mostra, que elas estão de acordo com a prática. A 
razão para que assim seja é a de ser apenas contra o pano de fundo de uma 
prática que a acção particular de cada um é descrita da maneira que é 
descrita. Apenas por referência à prática se pode dizer o que se está a fazer.53  
 
 Transpondo a ideia de Thompson sobre fidelidade para os termos de Rawls, 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
52 Rawls, John, “Two Concepts of Rules”, Collected Papers, Samuel Freeman, ed., Harvard: Harvard 
University Press, 2001, 38. 
53 Rawls, John, “Two Concepts of Rules”, 39. 
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diremos que qualquer justificação de qualquer acto de fidelidade apelará ao modo 
como vários agentes X fazerem A a vários agentes Y porque prometeram que o 
fariam se explica em virtude da existência (sempre) anterior da prática de fazer 
promessas. Assim, a inteligibilidade dos nossos actos dependerá, nestes e noutros 
casos similares, da existência de uma comunidade de agentes cujas acções são 
praticadas em relação a fins idênticos de pessoa para pessoa: são praticadas pela 
mesma razão e essa razão é-nos fornecida por uma descrição de uma prática. 
Poderíamos talvez dizer: ‘quem não sabe o que uma promessa é não pode fazer uma 
promessa’ ou até ‘uma pessoa não pode sentir-se obrigada a fazer uma coisa que não 
entende’. Nas palavras de Hume, saber o que é uma promessa implica assim estar 
familiarizado com a convenção segundo a qual agentes fazem promessas uns aos 
outros. Fora do âmbito dessa convenção, i.e. fora do contexto dessa prática, a 
obrigação que tem origem numa promessa é, em suma, ininteligível.  
  
 §28 
 Nos termos da presente explicação, poderíamos supor que para entendermos 
actos de fidelidade particulares, a particularidade de cada caso será, na melhor das 
hipóteses, secundária. Se, independentemente do conteúdo particular de cada caso 
em que se cumpre (ou não) uma promessa, a existência de uma dada prática é o 
princípio de justificação de qualquer acto de fidelidade (ou aquilo que torna 
inteligível a violação de uma relação de fidelidade, se a promessa for quebrada), a 
posição de Rawls levar-nos-á a dizer que o conteúdo pessoal e as circunstâncias 
particulares de cada agente são, em última análise, irrelevantes para a explicação 
desse acto. 
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 Embora as explicações e justificações de promessas se operem sempre a dois 
níveis, a generalidade da prática tem, por conseguinte, nos termos da hipótese que 
estamos a analisar, prioridade explicativa sobre a especificidade de cada promessa. 
Cada promessa tem, a um primeiro nível, um dado conteúdo particular e é sempre 
feita por certas razões, que se ajustam a certas circunstâncias — esta é a sua base 
pessoal. No entanto, ao nível explicitado por Thompson e Rawls, seja qual for o seu 
conteúdo e as circunstâncias particulares em que é feita, a obrigação gerada por 
qualquer promessa será ininteligível a não ser por referência a um contexto mais lato, 
i.e. à existência da prática da obrigação das promessas. 
 É a este segundo nível, que respeita à generalidade da prática, que podemos 
falar numa inespecificidade entre fins e circunstâncias, ou antes, entre os fins que se 
tem e a posição que se ocupa. Isto significa que, por exemplo, quando se cumpre uma 
promessa, a inteligibilidade desse acto é independente da posição específica ocupada 
pelo agente que cumpre a promessa. Este argumento a respeito de promessas sugere 
que os fins em relação aos quais agimos têm uma natureza dupla — possuem um 
aspecto geral e um aspecto específico. Não somos capazes de entender que 
determinados enunciados a respeito de situações particulares (e.g. ‘prometo que 
amanhã ______’) se qualifiquem como promessas a não ser que percebamos o que 
significa agir em relação a uma promessa. Assim, a razão específica que me fez 
prometer X a Y em dadas circunstâncias está ligada não apenas à razão mais geral 
que me leva a crer que fazer X a Y é a coisa certa a fazer, mas depende igualmente de 
eu compreender o que uma promessa é, enquanto prática. 
 Partindo da definição de Thompson de ‘acto de fidelidade’, e fazendo uso da 
terminologia de Rawls, podemos dizer o mesmo de outro modo: seja qual for o 
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conteúdo particular de cada promessa, quando vários agentes cumprem promessas 
por fidelidade, eles agem por uma mesma justificação inespecífica: a de terem 
prometido que o fariam. Justificação essa, podemos acrescentar, cuja inteligibilidade 
não é anterior à existência da prática de acordo com a qual se está obrigado a 
cumprir o que se promete. É a essa justificação inespecífica que chamámos de início 
um fundamento não pessoal. 
 Em “Rules, Rights and Promises”, Anscombe discute a ininteligibilidade da 
obrigação suscitada por uma prática comum a que poderíamos chamar humeana: a 
de não nos sentarmos no lugar de outra pessoa. O carácter especificamente humeano 
desta prática, i.e. a sua “prioridade lógica” em relação às acções que recaem sob ela, 
manifesta-se, de acordo com o argumento de Anscombe, na articulação entre a 
prática e um modal que exprima o conteúdo da mesma sob a forma de uma regra, 
e.g. a regra segundo a qual “Não podes sentar-te aqui”. A prioridade da prática é 
revelada pela maneira como o sentido do modal depende de uma justificação: 
 
De modo similar, se eu disser “Não podes sentar-te aqui, é o lugar de N” — e 
for claro que isto não é apenas uma decisão pessoal minha numa ocasião 
particular. (…) Nestes géneros de frase, a segunda parte, “é de N...”, tem uma 
função peculiar. Parece ser uma razão. E é uma ‘razão’ no sentido em que é 
um logos, um pensamento. No entanto, se perguntarmos o que o pensamento 
é, e qual a razão para que é, iremos descobrir que não os podemos explicar 
separadamente. Não conseguimos explicar o “Não podes” por si só; seja de 
que maneira for que o tomemos autonomamente, será sempre falso que essa 
pessoa não pode sentar-se ali (excepto se ‘eles’ a impedirem fisicamente). Mas 
“é de N” também não mantém o seu sentido peculiar independentemente da 
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relação com “não podes”. Claro está, uma vez que estas práticas linguísticas 
existem, podemos separar as duas partes uma da outra e ‘é de N’ pode 
aparecer como uma razão independente, e.g. a razão pela qual alguém não irá 
fazer alguma coisa.54   
 
            A explicação de Anscombe ilustra um modo humeano de pensar sobre a 
generalidade de práticas, que encontrámos, em versões parecidas, em Thompson e 
Rawls. A explicação da origem da obrigação num acto de fidelidade é assim parecida 
com a explicação da origem da obrigação quando não nos sentamos no lugar de N. 
Mais uma vez, é preciso que se saiba por que não se pode fazer uma coisa para que se 
esteja obrigado a não fazê-la: e.g. para não nos sentarmos aqui, é necessário sabermos 
que este lugar “é de N”. O restante argumento mantém-se, pois, inalterado: quando 
vários agentes instanciam a prática de não se sentarem no lugar de N, eles agem por 
uma mesma justificação inespecífica, um mesmo fundamento, que não é pessoal. 
Uma vez que estas práticas linguísticas existam, ninguém que saiba que aquele é o 
lugar de N irá ocupar esse lugar; essa é a razão porque não se sentam ali, 
independentemente das suas circunstâncias particulares.  
            De acordo com Anscombe, por outro lado, o estabelecimento da prática em 
questão constitui “por excelência, a forma pela qual um direito” — o direito ao seu 
lugar —  é “imputado a N”55. Deste ponto de vista, um direito supõe o carácter 
inespecífico da relação entre as justificações em função das quais um agente age (ou 
os fins em relação aos quais descreve as suas acções) e as suas circunstâncias. Assim, 
um direito supõe uma prática. Para entender esta ideia, vale a pena repetir os termos 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
54 Anscombe, G.E.M., “Rules, Rights and Promises”, Ethics, Religion and Politics, Collected 
Philosophical Papers Volume III, Oxford: Basil Blackwell, 1981, 101. 
55 Anscombe, “Rules, Rights and Promises”, 101. 
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do argumento. Quando vários agentes agem em função do direito de N a alguma 
coisa, a mesma justificação inespecífica é o que orienta (ou antes, explica) o que eles 
fazem: agem assim porque x é um direito de N. ‘Ser de N’ exemplifica, então, aquilo a 
que podemos chamar um fundamento de acção não pessoal, i.e. um fundamento não 
relativo aos aspectos pessoais de cada agente.  
              Vimos anteriormente que, para uma visão adequada de ‘agência’, não 
devemos conceber os fins de qualquer pessoa como fins específicos a apenas essa 
pessoa; e que o facto de se ajustarem a casos particulares depende de tais fins 
possuírem uma certa generalidade; de que depende, por sua vez, a esfera de aplicação 
do conceito de virtude. Se admitirmos, então, que um direito é uma atribuição 
associada a uma prática humeana e que, por conseguinte, tem uma certa 
generalidade, torna-se mais claro o alcance do ânimo anti-fatalista do nosso 
argumento. Abrir mão de uma noção robusta de ‘agência’ implicaria abrir mão da 
esfera de aplicação quer do conceito de virtude, quer do conceito de direito. 
 
 §29 
             Aquilo a que nos temos vindo a referir como a generalidade de certos fins 
pode entender-se como a generalidade de certas justificações ou, se quisermos, de 
certas razões. Se essas razões são partilhadas por todos os praticantes da mesma 
prática, elas são, também, para além de inespecíficas ou gerais, razões externas, no 
sentido particular em que existem independentemente de cada praticante.  
               Dizer, assim, que as práticas ‘estão aí para ser praticadas’ levar-nos-ia a supor 
que, antes de se agir de um certo modo, por definição, determinadas práticas já 
existem e, num sentido peculiar, estão disponíveis. Quer dizer, levar-nos-ia a 
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perceber que normalmente já existem pessoas a agir pelas mesmas razões pelas quais 
alguém, agora, age. Certas razões serão, pois, ‘externas’ no sentido em que a 
existência de outras pessoas cuja acção é guiada por razões idênticas não é algo do 
foro interno de cada um. 
 Recapitulando: de que modo se vai da ‘ininteligibilidade natural’ das 
promessas à hipótese descrita de início (recorde-se: a hipótese de não ser possível 
descrever a priori um impedimento essencial à prática das virtudes artificiais 
genuínas, e.g. a justiça e a fidelidade, entendidas como virtudes de indivíduos)? Se 
independentemente do conteúdo de cada promessa feita a justificação de qualquer 
acto de fidelidade não pode ser dada excepto por apelo à existência da prática da 
obrigação das promessas; se, por outras palavras, não se pode cumprir uma promessa 
sem saber de antemão o que é fazer uma promessa; e se essa justificação é 
inespecífica, geral e externa, nos sentidos anteriormente descritos; tal implica que as 
circunstâncias particulares de cada agente são, em última instância, secundárias no 
que diz respeito à justificação dos seus actos individuais de fidelidade.  
 Esta ideia tem duas consequências. Por um lado, significa que não 
conseguimos descrever a priori o que exclui um agente da prática da fidelidade, visto 
não sermos capazes de descrever a priori um conjunto de circunstâncias mediante as 
quais alguém pode ser considerado excluído de semelhante prática. Que as 
circunstâncias de cada agente são secundárias para justificar os seus actos de 
fidelidade é outro modo de dizer que não somos capazes de imaginar as condições de 
uma posição de partida sob as quais alguém se encontraria desqualificado, em 
absoluto, de fazer promessas ou de as cumprir. (Analogamente, também não 
conseguimos descrever a priori circunstâncias que isentem ou impeçam uma pessoa 
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de agir de uma forma justa.)  
             Por outro lado, o carácter secundário de circunstâncias pessoais, do ponto de 
vista explicativo, tem ainda a consequência de as possíveis desigualdades entre vários 
agentes serem também elas secundárias ou até irrelevantes em relação à actividade 
de justificarem os seus actos individuais de fidelidade. Como temos vindo a sugerir, o 
único requisito da prática de actos de fidelidade é o de se saber em que consiste uma 
promessa, no sentido familiar em que apenas quem o sabe pode propriamente fazer 
(e, portanto, cumprir — ou não cumprir) promessas. É deste argumento que decorre 
o sentido da afirmação de que a prática das virtudes artificiais genuínas, segundo 
Hume, é, em certo sentido, uma prática ‘aberta’ e que das práticas estarem aí para ser 
praticadas se segue que qualquer agente as pode praticar.  
             Regressamos assim à hipótese inicial — a de que não parece ser possível 
descrever um impedimento a priori à prática de actos de justiça e fidelidade, — 
estabelecendo um nexo entre essa hipótese, o argumento geral de Hume de certas 
práticas não serem naturalmente inteligíveis, e o argumento, que daí se segue, de o 
acto de fidelidade ser praticado por um fundamento não pessoal, por uma 
justificação inespecífica. Sugerimos de começo que esta hipótese parece encerrar um 
erro de pensamento, que será preciso clarificar. Esse erro tem que ver com a natureza 
da sugestão de que não existe um impedimento essencial à prática de virtudes 
artificiais. O que significa dizê-lo? Na verdade, ao fazê-lo, parecemos estar a 
formular discretamente uma norma absoluta: se não existe tal impedimento, então 
‘todos devem agir assim e assim’, etc. (Ver §32.) É, aliás, por esta razão que uma 
hipótese semelhante levantará questões, como as aludidas em §25, a respeito de 
como lidar com pessoas indiferentes aos modos de obrigação inerentes às práticas 
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descritas por tal espécie de norma. Outro inconveniente, relacionado com o anterior, 
seria, possivelmente, a intolerância exacerbada e, nalguns casos, injustificada, em 
relação a quem por alguma razão não age em conformidade com semelhante norma. 
 Para clarificarmos a raiz da dificuldade que origina estes inconvenientes, será 
útil testarmos de seguida a própria ideia de um impedimento essencial.  
 
 § 30 
 Um impedimento essencial à prática de actos de justiça e fidelidade teria de 
constituir um impedimento essencial a que se agisse de acordo com certas 
justificações. Teríamos que imaginar um agente em circunstâncias tais que certas 
justificações lhe estão vedadas. A hipótese em questão resiste à possibilidade de 
caracterizar a priori essas circunstâncias; e resiste ao mesmo tempo à relevância que 
uma descrição dessas circunstâncias pudesse ter, dada a irrelevância que a base 
pessoal tem em relação ao conteúdo da justificação do acto individual de fidelidade. 
 Poderíamos resumir esta conclusão examinando um exemplo relevante de 
direito de propriedade, de Hohfeld, generalizando-o para qualquer caso em que uma 
pessoa aja em conformidade com o direito de outra. O exemplo de Hohfeld é o de 
que:  
 
Se X tem o direito de que Y se mantenha fora da sua propriedade, Y tem o 
dever em relação a X de se manter fora da sua propriedade.56 
 
Quando alguém não entra na propriedade de X porque respeita o seu direito, 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
56 Hohfeld, Wesley Newcomb, “Some Fundamental Legal Conceptions as Applied in Judicial 
Reasoning”, Yale Law Journal 16, 1913. 
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age de acordo com uma razão que não é especificada pelas circunstâncias em que 
essa pessoa se encontre. Isto é, a razão não varia com as circunstâncias, mas é 
repetidamente a de que ‘não se pode entrar na propriedade de X, por ela ser a 
propriedade de X’. Como nos mostra Anscombe, o exemplo de Hohfeld é análogo a 
um caso vulgar de cumprimento de uma promessa, visto que prometer a alguém 
que se fará alguma coisa confere o direito a essa pessoa de que o que lhe 
prometemos seja feito (“Como é que dizer a uma pessoa que vamos fazer uma coisa 
lhe dá um direito contra nós? Bom, se for uma promessa, dá-lhe esse direito!”57) 
Uma promessa instaura, neste sentido, um direito e um dever, daí que o seu 
incumprimento seja um exemplo elementar de injustiça entre indivíduos, pois 
representa o caso paradigmático de violação de um direito. 
A principal consequência a retirar destes exemplos é, contudo, a de que, se a 
razão pela qual se age ao respeitar o direito de X, por esse ser um direito seu, é 
inespecífica em relação às circunstâncias em que um agente Y se encontre, então a 
explicação das razões por que Y não viola o direito de X não nos é dada por uma 
descrição das circunstâncias de Y. A explicação de a acção de Y ser justa para com 
X não deverá, assim, ter o aspecto de uma descrição das circunstâncias sociológicas, 
antropológicas ou psicológicas de Y. Deste ponto de vista, uma descrição da 
posição de um agente não parece dizer-nos muito acerca das razões pelas quais ele é 
justo. 
Voltando um pouco atrás, uma perplexidade suscitada pelos termos da 
hipótese sob discussão, tal como formulada até ao momento, consiste no modo 
como nos temos referido à existência (seríamos tentados a dizer: a disponibilidade) 
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de certas justificações. Falamos sobre a maneira como certas justificações estariam 
ou não vedadas a certos agentes, como se justificações existissem 
independentemente de agentes — o que não é o caso, naturalmente. A nossa 
intenção é, pelo contrário, a de afirmar que justificações existem na medida em que 
existem agentes que agem de acordo com elas. (Exactamente o mesmo argumento 
poderia ser feito em relação a fins.) No entanto, a existência prévia de agentes que 
agem de acordo com certas justificações e de acordo com justificações similares — 
a existência de uma prática —, admite o sentido em que certas justificações ‘estão 
aí’ e estão, por assim dizer, disponíveis. O que ‘estar aí’ poderia querer dizer é que 
certo curso de acção representa uma “possibilidade-de-acção”, para usar uma 
expressão de Annette Baier58. 
Assim, poderíamos perguntar: o que se entende por ‘impedimento essencial’, 
na hipótese formulada de início, e qual é o trabalho que o adjectivo pretende fazer? 
Outros adjectivos poderiam substituir ‘essencial’. Outra formulação poderia ser: 
‘impedimento permanente’. O que se pretende fazer com estes adjectivos? No 
âmbito da hipótese presente, pretende dizer-se, com o uso de tais adjectivos, que 
não existe um impedimento a priori à prática de actos de justiça e fidelidade, num 
sentido parecido com dizer-se que não ter pernas impede alguém de andar num 
sentido essencial. Não conseguirmos descrever a priori o que constituiria um 
impedimento essencial à prática de actos de justiça e fidelidade, implica que não 
conseguimos descrever a priori o que exclui um agente de modo permanente da 
possibilidade de agir desse modo. A hipótese inicial é por isso a de que não 
conseguimos descrever a priori um impedimento análogo a ser paralítico, para o 
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caso da justiça, entendida como virtude de indivíduos. 
A formulação inicial dessa hipótese pode por isso ser facilmente alterada. 
Não se trata propriamente de não ser possível descrever a priori o que incapacitará 
um agente da prática de actos de justiça e fidelidade. (Com efeito, alguém poderia 
dizer: ‘todo o agente que agir sempre de um modo injusto não se qualifica como 
justo’, ou ‘todo o agente que nunca cumpre promessas não se qualifica como fiel’, 
etc.) Tratar-se-ia antes de sublinhar que, à luz da hipótese que estamos a testar, 
uma descrição de circunstâncias impeditivas seria, no limite, secundária ou 
irrelevante em relação à justificação de actos de fidelidade ou infidelidade, para 
tomar o caso das promessas. Por outras palavras, a hipótese em jogo parece ser a de 
que quem quer que saiba o que é uma promessa pode fazer e pode cumprir uma 
promessa. 
 
§31 
Torna-se, então, claro, que o tipo de argumento originado pela hipótese sob 
escrutínio assenta no pressuposto de que certas práticas estão disponíveis a 
qualquer agente pelo simples facto de existirem. Isto é, de certa maneira, contra-
intuitivo, porque a disponibilidade de o que quer que seja não se segue da sua 
existência. (A água não está disponível a todos pelo mero facto de que existe.) A 
noção robusta de disponibilidade implicada parece por isso depender de alguma 
noção associada de distribuição. Parecemos estar a inferir da mera existência de 
algo a sua distribuição equitativa por um universo indeterminado de usufrutuários, 
imaginando que cumprir uma promessa é usufruir, de algum modo, de alguma 
coisa — o que é discutível. Isto é, de um modo menos abstracto, estamos a inferir 
	   89 
que da existência de pessoas que cumprem promessas se segue a possibilidade, 
aberta a qualquer agente que saiba o que isso é, de o fazer.  
O que está distribuído de modo equitativo são, de acordo com esta 
concepção, certas “possibilidades-de-acção” — isto é, a possibilidade de se agir de 
acordo com certas finalidades partilhadas. A ideia de distribuição de 
“possibilidades-de-acção” é, porém, difícil de conceber. Que entidade preside à 
distribuição? E o que significaria distribuir possibilidades? (Políticas de affirmative 
action pretendem de algum modo distribuir “possibilidades-de-acção”, mas a 
possibilidade de se ser justo não parece ser distribuível.) A mesma ideia não 
beneficiaria muito, aliás, de um vocabulário teológico, por exemplo. Como observa 
Peter Geach, “é muito evidente que Deus não observa de modo algum o princípio 
de justice as fairness”59. Não é claro, neste sentido, o que significa dizer, como temos 
vindo a fazer provisoriamente, que certas práticas estão “disponíveis”. O que 
significaria realmente dizer que está disponível a uma pessoa a possibilidade de agir 
de um certo modo em relação ao qual ela é manifestamente indiferente? 
No sentido vago de ‘disponibilidade’ de acordo com o qual poderíamos dizer 
que a saída para um estado de coisas indesejável (e.g. guerras, dívidas, dores de 
cabeça, etc.) está disponível (e.g. tréguas; poupanças; aspirinas; etc.), podemos de 
facto afirmar que está disponível a qualquer agente a possibilidade de praticar (ou 
não) actos justos nas situações perante as quais se encontre e em que tal 
possibilidade se revele. Todavia, uma pessoa pode ser manifestamente indiferente a 
esse facto. Embora não se siga da sua indiferença a indisponibilidade de certas 
possibilidades, convém clarificar a noção de disponibilidade (de ‘alguma-coisa-	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estar-aí’) a que estamos a recorrer, e que parece ser ambígua. 
Em que sentido se pode dizer que o entendimento entre duas pessoas 
“estava” realmente “aí”, que estava “disponível”, que nalgum sentido concebível 
“existia”, antes de duas pessoas chegarem de facto a entender-se? Propriamente 
falando, esse entendimento, tal como a saída de qualquer conflito, não existe, quer 
dizer, não faz parte do mundo, antes de elas se entenderem. Não “estava aí” coisa 
alguma. A saída de uma situação de conflito não equivale, senão num sentido 
metafórico, a uma porta pela qual ainda não tínhamos dado conta, mas que esteve 
sempre aberta. Nessa medida, tal possibilidade não é estritamente análoga à 
solução de uma equação. A pretensa existência de pretensas possibilidades que 
parece suportar o argumento é por isso discutível. E o que dizer, aliás, por outro 
lado, de uma pessoa que se encontra em circunstâncias tais em que nenhuma saída 
é uma boa saída: circunstâncias em que, por exemplo, se vê obrigada a escolher 
entre dois males ou em que a coisa justa a fazer não se vislumbra? Como é que a 
justiça é uma alternativa nesse caso? De que modo podemos então manter a ideia 
de que não se está essencialmente impedido de agir de modo justo nesse caso? 
 Neste ponto é decisivo explicar o uso do adjectivo ‘essencial’, usado no 
início. Alguém pode encontrar-se em circunstâncias tais em que a opção justa 
simplesmente não se lhe afigura. Isso não significa, contudo, que essa pessoa está 
impedida a priori e num sentido absoluto de agir de modo justo. A mesma pessoa 
que em certo momento não tem opção senão cometer uma injustiça não está 
impedida de praticar actos justos em geral. De não ser possível chegar a priori a 
uma descrição relevante daquilo que excluirá um agente da possibilidade de agir de 
um modo justo, não devemos fazer derivar a ideia (errónea e diferente) de que 
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temos sempre à nossa disposição um modo alternativo de agir. Aliás, devemos 
vincar a distinção entre ambas as ideias. Perceber que não temos sempre uma 
alternativa justa não equivale à possibilidade de descrever a priori um impedimento 
permanente à prática de actos justos. 
 
§ 32 
Admitamos, assim, a seguinte paráfrase da hipótese inicial — ‘na prática, não 
temos modo de descrever o que nos dispensaria de agir de modo justo; pelo que, 
não estamos dispensados de agir de modo justo’. 
Esta paráfrase revela que, sob certa descrição, tal hipótese tem o carácter de 
uma norma, como sugerimos de passagem em §29: a norma segundo a qual, por 
exemplo, “Não estamos alguma vez dispensados de agir de modo justo, 
independentemente das nossas circunstâncias”, por nenhuma descrição das nossas 
circunstâncias constituir um critério de exclusão da prática da justiça e da 
fidelidade. A dedução de um dever natural de justiça poderia por exemplo basear-se 
numa norma com um conteúdo similar a esta. 
A ideia de se ‘ser dispensado de’ sugere um entendimento da virtude da 
justiça como qualquer coisa que se manifesta nas relações entre sujeitos. Se não se 
está dispensado de, não se está dispensado de alguma coisa perante alguém. ‘X não 
está dispensado de agir de modo justo em relação a Y, porque Y não o dispensa 
disso’. Porém, o adjectivo ‘essencial’ a que nos referimos antes parece pretender dar 
conteúdo a um sentido de acordo com o qual não se estaria dispensado de alguma 
coisa fosse qual fosse o interesse particular de outros nas nossas acções, quer dizer, 
um sentido em que essencialmente nenhuma pessoa estaria dispensada de ser justa. 
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Assim, X não estaria dispensado de agir de maneira justa em relação a Y, não 
só por a sua relação com Y o não dispensar disso, mas também porque, 
independentemente das expectativas (e do direito) de qualquer Y, nenhum X pode 
reclamar tal salvo-conduto que o posicione fora do âmbito da justiça. Neste 
sentido, o dever de justiça de uma pessoa em relação a outra pessoa não seria 
essencialmente diferente da justiça devida a animais de outras espécies, i.e. a 
criaturas que não podem reclamar justiça. Se, a este respeito, quisermos fazer uso 
de uma ideia de dever, seguir-se-ia que se deve justiça a todas as pessoas, 
independentemente do seu interesse pelas nossas acções, uma vez que o que se lhes 
deve não resulta de uma atribuição delas. E nesse momento a norma poderia ter um 
aspecto como o seguinte: ‘Todos devemos justiça a todos, independentemente das 
nossas circunstâncias’. Chegaríamos assim ao ponto em que a questão deixa de ser 
apenas a de participarmos na prática por escolha própria, para ser também a de 
nada nos excluir da prática, seja qual for a nossa vontade. Seria esse o sentido de 
dizer que a prática é, nalgum sentido, ‘aberta’. Se assim for, seja qual for a nossa 
vontade, as expectativas especificadas pela prática são de um modo geral 
depositadas em nós. 
No Tratado, Hume oferece, a este respeito, o exemplo de duas pessoas a 
remar um barco, que pode ser considerado a expressão mínima de um sistema 
cooperativo: “Dois homens que puxam os remos de um barco fazem-no por um 
acordo ou convenção, embora nunca tenham feito promessas um ao outro”60. Cada 
uma das pessoas rema por saber que a outra irá igualmente remar, ou, pelo menos, 
por ter essa expectativa. Isto é ainda a expressão mínima de o que significa 
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participar numa prática. (A propósito, tal prática satisfaria perfeitamente a 
caracterização de Rawls, já aludida: a inteligibilidade do acto de, em certos 
contextos, se fazer mergulhar em água, numa certa posição, um objecto de madeira 
chamado ‘remo’, depende de um apelo à prática de remar, definida e.g. como uma 
técnica de deslocação aquática do ponto A ao ponto B.) Alguém poderia então 
enunciar uma norma provisória: a norma segundo a qual uma pessoa deve a outrem 
remar o barco, por assim dizer, ainda que a última deixe de remar. 
Por outro lado, este caso exemplificaria talvez um dever independente de 
qualquer atribuição recíproca e, por essa razão, não deixaríamos de estar obrigados 
por semelhante dever, mesmo que a outra parte envolvida não o reclamasse. Quer 
dizer, permaneceríamos obrigados no sentido em que, ainda que tal dever não nos 
seja reclamado, não deixámos de o poder exercer — e uma vez que se espera que o 
exerçamos enquanto pudermos. Porém, esta ideia suscitaria uma dificuldade 
evidente: como justificar o sentido de acordo com o qual podemos afirmar que é 
esperada de uma pessoa alguma coisa que nenhuma outra pessoa em particular 
espera dela? Por outras palavras: qual pode ser a origem de uma norma que, 
embora palpável, não emerge de uma atribuição recíproca? Qual a razão, nesse 
caso, de se estar obrigado a alguma coisa? 
 
§33 
A principal dificuldade em responder a tais perguntas reside na suposição de 
que o dever que tal norma prescreve decorre de uma atribuição feita por alguém, 
i.e. por outra pessoa. Note-se, porém, que aquilo que a hipótese descrita de início 
sugere são antes as próprias condições de possibilidade das normas prescritas pelas 
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práticas da justiça e da fidelidade. Isto é, a meta-norma implícita na ideia de que 
não podemos descrever a priori um impedimento essencial à prática de actos de 
justiça e fidelidade é a de que ninguém está excluído ou dispensado do âmbito de 
aplicação de certas normas, sendo isso o que, por assim dizer, sustenta aquelas 
práticas. Se aceitarmos descrever as práticas da justiça e da fidelidade nestes 
termos, seguir-se-á que nenhuma pessoa está excluída do âmbito de aplicação da 
norma segundo a qual ‘todos devemos justiça a todos, independentemente das 
nossas circunstâncias’. Assim, entendendo actos de fidelidade como actos de 
justiça, poderíamos acrescentar que nenhuma pessoa estará excluída do âmbito de 
aplicação da norma segundo a qual promessas devem ser respeitadas. 
A estrutura desta ideia torna-se talvez menos difícil de reconhecer se 
olharmos para o mandamento “ama o próximo como a ti mesmo”, que exibe o 
mesmo carácter não recíproco. Se este mandamento for aceite, o dever de amar o 
próximo não é uma questão de cooperação e é independente das circunstâncias de 
cada pessoa. Analogamente, não conseguiríamos descrever circunstâncias que 
excluam alguém do âmbito de aplicação do mandamento. Mas o que justifica um 
princípio como este? Procurar encontrar essa justificação, fazer a pergunta ‘Porque 
devo amar o próximo?’, é muito parecido com perguntar: ‘Porque devo eu justiça 
aos outros, independentemente das minhas circunstâncias?’ Nestes casos, a 
dificuldade em justificar a razão por que alguém tem um dever é paralela à 
dificuldade de descrever o que exclui alguém de um dever. A justiça que devemos 
aos outros não pareceria decorrer, deste ponto de vista, da justiça com que os 
outros nos tratam. 
Os deveres que emergem nas práticas de justiça e de fidelidade não parecem 
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pois decorrer de atribuições recíprocas: i.e. não parecem decorrer da relação 
particular entre X e Y e, nesse sentido, parecem ser independentes das expectativas 
formuladas ou assumidas por cada um em relação ao outro. Assim, nas relações de 
justiça e fidelidade que os ligam,  X e Y não se relacionam como as duas pessoas do 
exemplo de Hume, que cooperam ao remar um barco. Pelo contrário, estamos a 
tentar descrever normas e deveres mútuos que vigoram independentemente do 
interesse pontual de uma das partes em ‘cooperar’. Pode-se, é claro, deixar de estar 
numa relação e, nesse sentido, tais deveres podem, por alguma razão, — e.g. por 
decisão das partes envolvidas — deixar de vigorar. Aquilo que estamos a defender é 
antes que certas normas e deveres são inerentes a certos géneros de relações; que 
muitas pessoas diferentes podem estar ligadas pelo mesmo género de relação; e que 
não se pode sair unilateralmente da esfera das normas inerentes a relações de 
justiça e fidelidade, a não ser violando tais relações de alguma maneira. 
 
§34 
Compare-se agora o mandamento “ama o próximo como a ti mesmo” com a 
ideia de Anscombe de que, por definição, não nos sentimos obrigados ao que não 
entendemos: de que é preciso perceber a razão por que se deve alguma coisa, para 
se estar obrigado a um dever. A respeito do dever de amar o próximo, pareceria ser 
central que se escolha isso. Isto é, uma pessoa poderá, nesse caso, escolher 
comprometer-se com um princípio — um mandamento — cuja justificação não 
consegue, porém, apresentar; e esse compromisso pode originar uma obrigação. A 
obrigação será então a consequência de se escolher praticar uma prática, mesmo 
que essa escolha não envolva um esclarecimento completo a respeito da justificação 
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dessa prática. 
Do mesmo modo, uma pessoa pode muito bem escolher (praticar a prática 
de) ser justa em relação aos outros e, assim, ver-se obrigada a isso, mesmo que tal 
não signifique que saiba descrever em detalhe as razões últimas por que deve fazê-
lo. Nesse sentido, imaginar que não se consegue justificar a norma em que assenta 
essa prática não obstrui a prática. Podemos então atribuir o seguimento da norma à 
crença de uma pessoa em que certas coisas são de certa maneira e se devem fazer 
assim. Possivelmente, as razões últimas das pessoas limitar-se-ão, na maioria dos 
casos, a agir de acordo com boas intuições: ‘é assim que deve ser’; ‘ser justo é bom’, 
etc. Mas talvez seja falacioso imaginar que apelar à crença de uma pessoa signifique 
suspender a necessidade de outras justificações ou represente um modo de nos 
eximirmos a dar justificações. Em certos casos, a crença é toda a justificação de que 
precisamos. 
O caso apresentado pela hipótese sob análise não parece todavia ser resolvido 
por apelo a uma ideia de escolha, precisamente porque o que está em jogo são as 
condições de aplicação de uma norma. Assim, ninguém está excluído do âmbito de 
aplicação da norma, seja qual for a sua posição particular a respeito do conteúdo 
dessa norma. Para dar um exemplo, uma pessoa que não dê muita importância a 
agir de maneira justa não deixa de estar sob o âmbito de aplicação da justiça. A 
questão é, assim, a de ninguém estar excluído de participar na prática da justiça, 
independentemente de querer ou não fazê-lo. A aplicabilidade da norma também 
não é, portanto, um sinal de que ela foi aceite ou o resultado da sua aceitação. 
Tendo isto em conta, considere-se o caso de uma comunidade poder deixar 
de estar interessada na regeneração de alguém, considerá-lo proscrito: e.g. deportar 
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uma pessoa. Significa isto que essa pessoa foi dispensada de agir de maneira justa? 
Aqui, a resposta terá que ser, inevitavelmente, ‘sim’ e ‘não’. Sim, porque em virtude 
de essa pessoa ser privada da sua liberdade de acção, é-lhe negada, por estipulação, 
qualquer possibilidade prática de voltar a entrar numa relação de justiça ou 
fidelidade numa dada comunidade. Mas, repare-se, a própria medida de deportar 
alguém indica que uma dispensa absoluta em relação à prática da justiça é 
inimaginável. Ser preciso expulsar uma pessoa de um país para que ela não possa 
voltar a entrar num certo género de relações, sugere que ninguém pode estipular (a 
respeito de outros ou a seu próprio respeito) que alguém, a partir de t, deixará de 
poder agir de modo justo. 
Por outro lado, uma pessoa poder agir de modo justo não decorre de alguém 
em particular esperar isso dela. Uma boa paráfrase para esta ideia é a de que 
‘ninguém deixa de poder agir de modo justo, num sentido essencial.’ Uma pessoa 
não deixa de conseguir remar o barco, pelo facto de que a outra pessoa deixou de 
remar ou já não quer remar.  Esta linha de argumento parece redundar no modo 
como descrever um impedimento essencial à prática de actos de justiça e fidelidade 
consistiria em descrever as circunstâncias em função das quais alguém deixa de ser 
um agente. Isto indica-nos, por um lado, que ser um agente faz de nós o repositório 
de certas expectativas. Por outro lado, indica-nos que ninguém está propriamente 
fora do espaço das relações de justiça. Estar dentro desse espaço significa ‘não se 
poder deixar de ser um agente’. Por outras palavras, ser um agente implica ser-se 
constrangido pelos tipos de normas inerentes a certas relações em que nos 
encontramos com outras pessoas. O conceito de ‘agente’ é intratável fora do âmbito 
de certas relações e uma pessoa é inseparável das relações que fazem dela um 
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agente. 
De acordo com o argumento anterior, se, sob descrição alguma, pode alguém  
ser excluído a priori das práticas de justiça e de fidelidade, isso significa que 
ninguém está excluído do âmbito de aplicação das normas que essas práticas 
envolvem. Assim, fomos conduzidos à descrição de uma forma não recíproca de 
normatividade, mediante a qual nos encontramos sob tais normas, seja qual for a 
nossa vontade. Daqui parece seguir-se que as pessoas têm deveres umas para com 
as outras independentemente de atribuições recíprocas particulares. Esta ideia 
subjaz aliás à noção de senso comum de que devemos respeito uns aos outros, 
independentemente da nossa vontade e independentemente das expectativas 
particulares de cada um. Analogamente, devermos justiça a outrem significa apenas 
devermos justiça às pessoas com as quais nos relacionamos. Neste sentido, um 
dever de justiça não é um dever universal mas um dever constitutivo de relações. 
Vimos também que por ninguém poder excluir-se do âmbito de aplicação das 
relações de justiça e de fidelidade, estas práticas podem ser consideradas práticas 
‘abertas’. Por último, isto parece aproximar-nos de um sentido absoluto de sujeição 
a tais normas. 
 
§ 35 
Uma dificuldade inerente à ideia de relações normativas não recíprocas 
reside, no entanto, em casos de assimetria. Como sustentar que X deve a Y remar o 
barco, se Y se recusar a remar o barco? Este exemplo conduz-nos à necessidade de 
reconhecer que apesar de nenhum agente estar desqualificado, a priori, da 
possibilidade de ser justo para com outrem, o nosso direito à justiça não é irrestrito. 
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Quer dizer, não é irrestrito o direito de Y a que X o ajude a remar o barco.  O que 
parece ser insustentável é por isso mesmo a ideia de que estamos sob o âmbito de 
certas normas de um modo irrestrito, i.e. que deveríamos agir de certos modos em 
todos os casos e num sentido absoluto. Se assim fosse, estaríamos a ignorar a 
possibilidade, ou situações, de assimetria. É por isso necessário sublinhar que aquilo 
que merecemos num dado momento está aberto a alterações. 
A ideia de que ninguém está a priori desqualificado da possibilidade de 
respeitar o direito de outrem pareceria constituir uma alternativa ao fatalismo, 
nomeadamente uma alternativa em relação à doutrina de acordo com a qual 
existem cursos de acção que nos estão vedados ou destinados à partida, ou, como 
afirma Schopenhauer, pré-determinados necessariamente como o curso de um 
relógio. No pensamento de Jacques, por exemplo, as condições de exclusão de um 
curso de acção ser-nos-iam oferecidas pela circunstância de qualquer coisa não ser 
o que nos estava destinado. O que, a crer nas nossas conclusões, é um pensamento 
sem conteúdo. 
Não parece existir qualquer problema com a noção de que qualquer pessoa 
pode cumprir uma promessa ou — para sermos mais genéricos — que pode 
respeitar o direito de outrem. Porém, esta tentativa de demonstrar a falta de 
fundamento do fatalismo tem o perigo de nos conduzir a uma forma de 
intolerância para com a prática de certos cursos de acção. O facto de que assiste a 
qualquer agente a possibilidade de respeitar o direito de outrem pode levar-nos a 
inferir, erroneamente, que todo o agente deve respeitar o direito de outrem, sem 
outras qualificações. Esta inferência depende de uma confusão entre uma 
possibilidade e um dever e dá origem a modos de intolerância em relação a casos 
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em que uma pessoa não faça algumas das coisas que poderia fazer. Inferir de ‘todos 
podemos cumprir promessas’ que ‘todos devemos cumprir promessas’ é, neste 
ponto, tão irracional quanto inferir do facto de todos podermos respirar que todos 
devemos respirar. 
A suposição de que, uma vez que certa possibilidade nos assiste, estamos a ela 
obrigados de modo irrestrito pode justificar várias formas de assimetria. Como 
vimos, a história de Hume acerca de dois homens num barco poderia constituir um 
exemplo do modo como um explorou o esforço do outro. Ela pode igualmente 
levar-nos a fechar os olhos à forma de injustiça que consistiria em censurar o 
remador explorado que acaba por desistir de remar. Censurar o remador explorado 
seria, neste caso, um modo de censurar que ele tenha desistido de perseguir uma 
finalidade. 
O problema reside em saber se a única saída do fatalismo (segundo o qual 
certas possibilidades — e.g. a possibilidade de respeitar o direito de outrem — 
estariam a priori vedadas a alguns de nós) consiste em imaginar que estamos 
obrigados de modo irrestrito a respeitar o direito de outrem. No fundo, o problema 
é o de saber se a única saída possível em relação à teoria de que alguns de nós estão 
destinados a ser escravos, médicos, ladrões, etc., é a ideia de que estamos obrigados 
a agir de acordo com certas normas, num sentido absoluto. Desta suposição 
resultaria um cenário em que, por um lado, somos cegamente intolerantes para com 
certas formas de conduta (e.g. desrespeitar promessas); e em que, por outro lado, se 
deveria respeitar sempre o suposto direito de outrem, e.g. ainda que ele tenha 
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deixado de remar. Para usar o exemplo célebre de Kant61, a questão está em saber se 
a única resposta possível ao argumento de que X está destinado necessariamente a 
ser mentiroso é defender que X está proibido de mentir de modo absoluto. 
 
§36 
Tendo em conta este último argumento, acabamos por verificar que a relação 
inespecífica entre fins e circunstâncias, a favor da qual argumentámos no capítulo 
anterior, parece conduzir-nos a uma posição injusta. Defendemos que as 
circunstâncias em que uma pessoa se encontra são, no limite, irrelevantes para a 
compreensão da razão por que persegue certa finalidade, quando respeita o direito 
de outrem. (E.g. poderíamos dizer que a regra de não ocupar lugares reservados em 
autocarros não atende à história específica de cada utilizador de autocarros.) No 
entanto, o único meio de prevenir quer uma intolerância irrestrita a respeito de 
certas acções (‘Nunca podes parar de remar’), quer recomendações absolutas de 
certas formas de conduta (‘Deves remar sempre, mesmo que o outro pare’), é 
considerar a vida de cada pessoa. O horizonte das finalidades de uma pessoa é 
definido pela sua vida e apenas as compreendemos se tivermos em conta a sua vida. 
Assim, o caminho percorrido ao longo das últimas secções poderia ser descrito 
como a tentativa de combater um certo modo de pensar; o reconhecimento de 
certas exigências implicadas pela rejeição desse modo de pensar; e, afinal, o 
reconhecimento de problemas colocados por essas exigências. 
A intenção de refutar o argumento fatalista de que, uma vez que seja o que 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
61 Kant, Immanuel, “Über ein vermeintes Recht, aus Menschenliebe zu lügen,” Berlinische Blätter 10, 
1797, pp. 301-14, [Ak. 8:425-30], “On a Supposed Right to Lie Because of Philanthropic Concerns”, 
Ethical Philosophy, James W. Ellington, trad., Indianapolis: Hackett Publishing Company, 1994.  
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for que façamos ou nos aconteça está pré-determinado, não somos propriamente 
agentes, levou-nos a testar a hipótese de qualquer agente poder agir de acordo com 
certas finalidades. Isto tornaria plausível a objecção ao fatalismo segundo a qual as 
nossas finalidades não estão restringidas a priori. O exemplo analisado, que 
ilustraria uma finalidade aberta, foi o do respeito pelo direito de outrem, 
exemplificado no exercício das virtudes a que Hume chamou “artificiais”. A 
dificuldade encontrada foi a de a possibilidade de participação em práticas abertas 
parecer culminar no argumento segundo o qual estaríamos sujeitos, de modo 
irrestrito, a certas normas, pelo mero facto de que somos agentes. 
Isto é: da possibilidade, aberta a qualquer agente, de respeitar o direito de 
outrem, pareceria decorrer a obrigação de o fazer. Esta obrigação concretizar-se-ia 
no modo como pela mera circunstância de se ser um agente e, independentemente 
de outras considerações, estaríamos sujeitos às normas segundo as quais certos 
deveres se nos aplicam. O argumento acerca da irrelevância relativa das 
circunstâncias pessoais de um agente em relação à justificação dos seus actos de 
justiça e fidelidade, levou-nos assim a perder de vista a possibilidade de entender 
que uma pessoa persiga (desista de perseguir) as finalidades que persegue (que 
perseguia). 
Tal possibilidade depende, porém, da atenção à vida de cada um. Caso 
contrário, uma noção exacerbada de norma impedir-nos-á de compreender com 
justiça as razões, ou as finalidades, de um agente. Em última análise, tal noção de 
norma poderia levar-nos a perder de vista um sentido de justiça e de verdade em 
relação ao modo como explicamos e entendemos as finalidades uns dos outros. 
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§37 
É neste ponto que o critério definido por aquilo de que cada um é inseparável 
— e a que chamamos familiarmente ‘a minha vida’ — constitui um princípio de 
alternativa ao fatalismo. Do mesmo modo que a escala a que as nossas finalidades 
são inteligíveis é a escala das nossas vidas, também a recomendação ou a 
reprovação de certas formas de conduta tem de basear-se naquilo de que cada um é 
inseparável. Significa isto que, apesar de ninguém estar a priori desqualificado da 
possibilidade de agir de acordo com certas finalidades, o entendimento das razões 
por que perseguimos as finalidades que perseguimos depende da consideração 
daquilo de que somos inseparáveis. O que a escala de uma vida nos dá é uma 
medida de justiça e de verdade na consideração daquelas que são as finalidades de 
cada pessoa. Essa medida permite-nos apreciar que alguém persiga aquelas que são 
as suas finalidades, ainda que elas interferiram com certas normas e não 
correspondam à satisfação de todas as “possibilidades-de-acção” que uma pessoa 
parece ter ao seu alcance.  
A nossa resposta ao fatalismo pode ser descrita dizendo que as finalidades de 
cada pessoa devem ser consideradas caso a caso, o que é a negação de um sentido 
absoluto, e o que não implica aceitar o argumento de que estamos desqualificados a 
priori de perseguir certos fins. O sentido absoluto que assim é negado é o sentido a 
que, em “A Lecture on Ethics”, Wittgenstein também se referiu como ‘sentido 
ético’, descrito, por exemplo, na passagem seguinte acerca do que seria “o caminho 
absolutamente certo” (the absolutely right road): 
 
Afirmei que no que diz respeito a factos e proposições, apenas existe valor 
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relativo e bem relativo, correcção relativa, etc. E, antes de continuar, 
deixem-me ilustrar isto através de um exemplo muito óbvio. O caminho 
certo é aquele que conduz a um destino arbitrariamente pré-determinado e 
é bem claro para todos nós que não faz sentido falar a respeito do caminho 
certo independentemente desse alvo pré-determinado. Vejamos agora o que 
poderia querer dizer a expressão, ‘o caminho absolutamente certo’. Julgo que 
seria o caminho que, assim que qualquer pessoa o visse, teria que, por 
necessidade lógica, segui-lo, ou sentir-se envergonhada por não o seguir62. 
 
 Nos termos da nossa discussão, a imagem de um caminho absolutamente 
certo descrita por Wittgenstein traduzir-se-ia no modo como, ou todos deveríamos 
ter certas finalidades, ou deveríamos sentirmo-nos envergonhados por não as ter. O 
que tentámos descrever até agora é precisamente a tensão entre a refutação da ideia 
de pré-determinação e a ideia de dever nos termos da qual existiria um caminho 
adequado a todos, num sentido absoluto. A recusa do sentido ético pode entender-se 
como um modo de dar importância às diferenças entre as vidas de cada pessoa, 
sendo em relação a tais diferenças que as finalidades de cada um são definidas. 
 Neste momento, torna-se, porém, importante fazer uma clarificação. Em 
secções anteriores defendemos que, para compreendermos certas acções, temos de 
atender à sua generalidade. Recorde-se o exemplo de não ocupar um lugar reservado. 
Nesse caso e em casos similares, perceber o acto de não ocupar um lugar, praticado 
por muitas pessoas, em circunstâncias diferentes, não requer olhar para a história de 
cada pessoa. Pareceria agora existir uma tensão entre isso e o nosso apelo mais 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  62	   Wittgenstein, Ludwig, “A Lecture on Ethics”, Philosophical Occasions, 1912-1951, James Klagge, 
Alfred Nordmann, eds., Indiana: Hackett Publishing Company, 1993, 37-44, 40. 	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recente à escala de uma vida. Sublinhar a necessidade de considerar as finalidades de 
cada pessoa caso a caso pretende prevenir um perigo que não decorre, no entanto, 
daquele primeiro apelo à generalidade de certas práticas. Como explicámos 
anteriormente, não devemos imaginar que a generalidade da explicação de certas 
práticas nos fornece um fundamento para recomendações absolutas a respeito dessas 
mesmas práticas. Se compreendermos que da generalidade da explicação de certas 
acções não decorrem normas no sentido absoluto, deixa de haver lugar a modos 
extremados de intolerância em relação ao incumprimento de tais normas. 
 
 §38 
 Podemos comparar a imagem de Wittgenstein de um caminho 
absolutamente certo com a definição de Kant de uma proibição absoluta de mentir 
(“Ser verdadeiro … em tudo o que se diz é, por conseguinte, uma lei sagrada e 
incondicional da razão, que não admite quaisquer excepções convenientes”63). 
Podemos também compará-la com a descrição de Geach de o que seria a necessidade 
absoluta que os seres humanos têm das virtudes: 
 
Precisamos de prudência ou inteligência prática para fazer quaisquer planos a  
uma escala ampla. Precisamos de justiça para assegurar a cooperação e a 
confiança mútua entre pessoas, sem as quais as nossas vidas seriam más, 
embrutecidas e curtas. Precisamos de temperança para não nos desviarmos 
dos nossos objectivos a longo prazo e a uma escala ampla através de 
satisfações de curto prazo. E precisamos de coragem para perseverar em face 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
63 Kant, Immanuel, “Über ein vermeintes Recht, aus Menschenliebe zu lügen”, Berlinische Blätter 10, 
1797, pp. 301-14, [Ak. 8:425-30], “On a Supposed Right to Lie Because of Philanthropic Concerns”, 
James W. Ellington, trad., Ethical Philosophy, Indianapolis: Hackett Publishing Company, 1994.   
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de contrariedades, cansaço, dificuldades e perigos. (...) As pessoas precisam de 
virtudes tal como as abelhas de ferrões.64 
 
 Sendo omissa quanto à adequação entre as vicissitudes da vida de cada 
pessoa e o exercício de virtudes, a afirmação anterior faz parte do argumento de 
Geach sobre a ideia de florescimento humano, que Anscombe discute igualmente em 
“Modern Moral Philosophy”: 
  
existe uma lacuna enorme, que no presente é impossível de preencher, tanto 
quanto nos diz respeito, e que precisa de ser preenchida por uma descrição 
da natureza humana, da acção humana, do tipo de característica que uma 
virtude é, e acima de tudo de “florescimento” humano. E é este último 
conceito que parece causar mais dúvidas. De facto, é muito difícil aceitar  
que uma pessoa em sofrimento e a passar fome e pobre e sem amigos esteja 
a “florescer”, como o próprio Aristóteles admitiu. Para além disso, alguém 
poderia dizer que é preciso pelo menos permanecer vivo para que se 
“floresça”. Outra pessoa, a quem tudo isto pouco impressiona, dirá  ... 
“Aquilo de que precisamos é isto-e-aquilo, que não obteremos sem fazer isto 
(que é injusto) — então isto é o que devemos fazer.” Outra pessoa, que não 
acompanha o raciocínio particularmente elaborado dos filósofos, dirá 
simplesmente “Eu sei, em todo o caso, é chocante dizer que é melhor 
cometer este acto injusto”. A pessoa que acredita em leis divinas dirá, talvez, 
“É proibido e, pareça o que parecer, não beneficiará ninguém que uma 
injustiça seja cometida”; esta última pessoa pensa, como os filósofos gregos, 
em termos de “florescimento”. Se for um estóico, tende a ter uma noção sem 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
64 Geach, The Virtues, 16. 
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dúvida rígida daquilo em que consiste “florescer”; se for judeu ou cristão, 
não precisa de ter uma noção muito definida: o modo como o beneficiará 
abster-se de ser injusto é algo que deixa a Deus decidir, dizendo apenas 
“Não me fará bem algum ir contra esta lei”. (Mas ele também espera por 
uma grande recompensa numa nova vida, mais tarde, e.g. na vinda do 
Messias; mas a este respeito ele fia-se em promessas especiais.)65 
 
           A rejeição do sentido absoluto deixar-nos-ia com a dificuldade de isolar o 
sentido da ideia de florescimento humano, por esvaziar a pertinência de uma ideia de 
um caminho absolutamente certo para todos os espécimes, i.e. por esvaziar o 
conteúdo das proibições, recomendações e necessidades absolutas tal como definidas 
por Geach, Anscombe e Kant. Estas proibições e recomendações corresponderiam à 
descrição de Wittgenstein de cursos de acção que todos deveríamos ou seguir ou 
sentirmo-nos envergonhados por não seguir. Estender o alcance da rejeição do 
sentido absoluto, tal como proposta por Wittgenstein, às proibições de que fala 
Anscombe, conduz-nos à necessidade de entender que não cometer um acto justo 
pode ser a escolha de alguém.  
Por outro lado, a rejeição do sentido absoluto poderia ser descrita como a 
rejeição de uma concepção naturalista de florescimento, parecida com a ideia de 
necessidade natural das virtudes, sugerida por Geach. Como quer que a definamos, 
porém, a ideia de florescimento humano não é estranha à rejeição da ideia de pré-
determinação articulada pelo fatalismo, pois o que resulta desta última é uma 
imagem do mundo de acordo com a qual, a priori, nem todos podem participar em 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
65 Anscombe, G.E.M., “Modern Moral Philosophy”, Ethics, Religion and Politics, Collected Philosophical 
Papers Volume III, Oxford: Basil Blackwell, 1981, 41.  
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tal florescimento. Tentar rejeitar o sentido absoluto de proposições tal como descrito 
por Wittgenstein leva-nos a entender que uma ideia adequada de florescimento 
humano não se pode basear em recomendações de natureza ética que sejam cegas à 
escala da vida de cada pessoa. 
Qualquer descrição plausível de florescimento humano precisará de 
acomodar a noção de que é em relação àquilo de que cada pessoa é inseparável que se 
pode entender as finalidades que ela persegue. Tal descrição não pode ser prescritiva. 
Não podemos conceber finalidades independentemente de vidas. A ideia de que é 
apropriada a alguém uma dada finalidade só é compreensível em relação a uma dada 
vida, a que tal finalidade pertence. 
Sólon afirmou que só no fim da vida de uma pessoa se pode ajuizar acerca da 
sua felicidade. Significa que apenas no fim da vida se poderia averiguar acerca da 
adequação entre as finalidades de uma pessoa e o que foi a sua vida. A ideia de um 
balanço post mortem é a ideia não fatalista por excelência, no sentido em que deita 
por terra a noção de pré-determinação. Ela é ainda, por outro lado, a negação por 
excelência da ideia de “o caminho absolutamente certo”. Se pretendermos 
salvaguardar a associação entre uma noção de florescimento e algum entendimento 
daquelas que são as nossas finalidades, o aspecto post mortem da frase de Sólon 
chama-nos a atenção para o modo como tal noção só pode talvez ser definida a 
posteriori. Isto significa tanto que os que vêm antes de nós não são possivelmente 
quem melhor ajuíza as condições da nossa felicidade (o que, em si mesmo, é uma 
objecção ao fatalismo), como significa ainda que também não somos nós próprios 
necessariamente quem melhor o faz. Entender isto resulta de rejeitarmos que nos seja 
negada a priori a possibilidade de virmos a ser felizes.  
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CODA 
 
 
 
 
Como vimos, a tentativa de recusar a ideia de que certas finalidades nos estão 
vedadas a priori pode conduzir-nos à ideia errónea segundo a qual qualquer 
finalidade está aberta a qualquer pessoa. Assim, estaria aberta a qualquer pessoa a 
finalidade de ser justa em relação a outrem. Dois tipos de erro resultam, porém, desta 
hipótese.  
O primeiro consiste em descurar que, em possíveis casos de assimetria em 
situações de cooperação, certos deveres para com outras pessoas podem, com razão, 
ser interrompidos. (Tal dificuldade é a de lidar com a noção de justa causa quando 
não existem contratos.) O segundo tipo de erro consiste numa intransigência na 
maioria das vezes vã em relação a quem não respeita o direito de outrem, quando 
podia fazê-lo.  
Ambos os tipos de erro estão ligados a um problema relacionado com uma 
concepção de liberdade, ou antes a expectativas fundadas na ideia de liberdade 
individual. É importante interrogarmo-nos se uma pessoa deve fazer tudo aquilo que 
é livre de fazer. Se ‘não te devo roubar’, será que, sem outras qualificações, ‘te devo 
ajudar’? 
Voltando aos dois primeiros capítulos, o critério que nos permite ajuizar de 
modo justo o que fazer — e que nos permite compreender as finalidades uns dos 
outros num dado momento, em dadas circunstâncias — é-nos fornecido por aquilo 
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de que somos inseparáveis. A noção de inseparabilidade de uma pessoa em relação à 
sua vida fornece-nos um critério de justiça acerca do modo como entendemos e 
tratamos uma pessoa. Isto ajuda a explicar a injunção de que, tal como começámos 
por imaginar no primeiro capítulo, a vida de cada pessoa deve ser tida em conta. Esta 
injunção é importante num mundo em que todos passamos o tempo a fazer o 
contrário. 
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